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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º 005/2023 - DIVERSAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, divul6~ atra,'és Jo Pregoeiro, Sr. Kkison \\'ilton 
Rodrigues Pereira, nomeado pela Portaria nº 002/ '.W23, de 02 de janeiro de 2023, e assessorado pelos serndmes: 
Socorro Ah-es 1 ,ima (Equipe Je Apoio) e J ,uís Carlos Oli\'eira dos Reis (Equipe de Apoio), nomeados atraYC:·s desta 
mesma Portaria, torna público que a partir do dia 03 de Julho de 2023 até às 17h00min (horário de Brasília), 
atran's do endereço eletrônico https://bllcompras.com / (Bolsa de Licitaçôes e Leilôcs) " Acesso Identificado 
no link - acesso público", cm sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de 
recebimento das propostas de preços e que no dia 14 de Julho de 2023 as 08:00min (horário de Brasília) encerra 
o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará início à classificação das 
mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciará a formalização de lances e 
documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÓNICO Nº. PE-005/2023 -
DIVERSAS, identificado abaixo, objeti,·ando a Melhor Proposta de Preço atra\'és do MENOR PREÇO POR 
LOTE, mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei 1 ;cderal nº 10.520, ck 
17/ 07/2002 - J ,ei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 e alteraçües 
posteriores - Lei de Licitaçôes, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 
6.20-t / 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1.+7 de 07 de ,\gosto de 
::?.O 1.+, J ,ei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubt0 de 2016, Decreto 1 :ederal 9..+88 de 30/ 08/2018, Decreto 
l·ederal nº 10.02.+, de 20 de setembro de 2019, Lei redera] 12..+-tO de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll -,\ 
da Consolidação das J ,cis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiç(ics cst;1bclccid .1s nn prcsmtc 
edital e seus anexos . 

Nesta licitação serão encontra.das palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

TIPO D E LICITAÇÃO: Menor preço por lote, 
FORNECIMENTO: imediato; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será cm caráter sigiloso, conforme a.rt. 15 do Decreto 
1().02-t/ 19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUD ICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: O Município de AJ ; ro SANTO que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signat,1.ria do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder l ·'.xecuti\'(> Municipal, ljUC realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, conduçã11 
dos procedimentos relativos aos lances l' à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, tiuando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento ele impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE D E APOIO: l •'.quipe designa.da por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durant(' a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: F o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de refcrfncia, orçamento e instrumento conYocat<'mo, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar e> \( 

objeto ao vencedor, no caso de interposição ele recurso, homologar o resultado da licitação por meio clctri',nico e 
promm'er a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de ALTO S1\NTO; \ 
D.O.M: Diário Oficial dos Municípios; 
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DIVERSAS: Secretarias Diversas; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de] ,icitaçôes e Leilôcs, entidade com·e1uada com u Município ele 
1\LTO SANTO, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor a partir de OS de Janeiro de 2021, 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 

ANEXOS 
1\NLXO l - Termo de Referência 
ANl ~XO TI - Minuta <lo Contrato 
ANLXO III - Declaração de l labilitação 
ANFXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 
1\Nl ~XO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
ANL·'.XO VI - Modelo de Declaração de cnguaclramento em regime de tributação 
ANEXO Vil - Declaração ele Inexistência ele Vínculo empregatício com o Município de ALTO SANTO 
1\Nl ~XO VIII - Declaração ele Elaboração lndepcnclcnte de Proposta 

1. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR OS SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DAS 
AÇÕES GOVERNAMENTAIS, COMUNICADOS E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELAS 
DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO SANTO, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES CONSTANTES NO ANEXO I 
(TERMO DE REFERENCIA), DO EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e gualguer firma indiYiclual ou sociedade regulannentc 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigências cio presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.1. CADASTRAMJ •:NTO: O licitante que desejar o caclastramento/ rernlidação junto ao Mu111cípio de ,\l TO 
SANTO/ CE (no CRC) a que se refere o subitcm anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da Comissão 
Pem1,.ncnte de Licitação, situada Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, AI ,TO S,\NTO, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão ele sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes ap('is a 
abertura das propostas de preços, os respccti,·os participantes serão autonrnticamcntc desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam cm estado de insoh-ência ci,·il, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisàn, incmvoraçào e 

liquidação; 
b) Que se encontrem cm processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incoqJOração; 
c) (Juc estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
Prefeitura de ALTO SANTO/ Cl·'. ; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consc'Jrcio; 
0 Que não tenham providenciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com/Home/PublicAccess 
" Acesso Identificado no link - acesso publico; 
µJ As pessoas cnurnnadas no artigo 9º da J ,ei Nº. 8.666/ 93. 
h) Para os casos cnc1uadrados nos termos cio item 2.3 serão adotadas todas as prcscriçôes constantes da J ,ci l·cderal 
N º. 12.8-t6/ 13. 
2.-t. Será 6rarantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas 
que se enquadrem nos termos do art. 3-t, da J ,ci Federal N º . 11.-+88/ 07, como critério de desempate, prcfcrtncia 
de contratação, o prc,·isto na Lei Complementar Nº . 123 / 06, em seu Capítulo V - DO ACI ·'.SSO AOS 
MI ·'.RCADOS/ Di\.S AQULSJÇ(WS PL'BLICJ\S. 
~.-t.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pcgueno porte e as cooperati,,as deverão declarar tH> sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçôes e Leilôcs, entidade c(m,·eniada com o Município 
de ALTO SANTO, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor a partir de 05 de Janeiro de 2021, 
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exercício da preferência e cxclusiYidade pre,·ista na J ,ci Complementar N º . 1'.23/ 06, alterada pela l .ci ,'s · lfu~·~ltar 
nº 1-n de 07 de agosto de 201-1- e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado dc,·en1 proceder o pn\·io credenciamento 1unto à Bolsa 
de J .icitações e Leilões. 
2.5. l. /\s regras para credenciamento estarão disponíveis na 130\sa de J ,icitaçõcs e l.eikies constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deYeriio estar credenciados junto à Bolsa de J ,icitaç,->cs e 
Leilôes, e o em·io das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes atra,·és de pessoas de,·idamentc 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso cio sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo cio licitante. 
2.5.-t. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivus 
de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante pré,·ia definição de senha priYatiYa. 
2.5.5. l". de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso cm (1uak1uer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município ele ALTO SANTO/ CL ou à Bolsa de 
l .icitaçôcs e Leilôcs, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceffoS. 
2.5.6. O credenciamento cio fornecedor e de seu rcpresentantt' lq,,al no sistema elctrí,nico implica a 
responsabilidade legal pc:los atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transaç<>es 
increntes ao pregão eletrônico. 
2.5. 7. J\s microempresas ou empresas de pequeno porte (MI ·: ou l •:PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o vício, no pra;,o de 05 (cinco) dias úteis 
confom1e dispõe u art. -1-3, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado ao Município de :\! .TO 
SANTO/ Cl~ convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1. l. Credenciamento cios licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" , ·ia sistema; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.-t. ] ,ances; 
3.1.5. I labilitação do(s) licitantc(s) melhor(es) classificado(s); 
3. 1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. 11 omologação; 
3.1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
-1-.1. Cada licitante den·rá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) ,\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atra,·c'.-s do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
-1-.1.1. Os documentos, em formato de arqui\'(>, a serem enviados via inten1et somente poderão ter as extcnsc>es 
*.doe, *.xls, ou *.pdf. 
-t.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cúpias cm .fr1r 
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, graniras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de (\. 
ilustração das propostas de preços. ~ 

-+.~.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, de,·erão ser apresentados no ,dioma oficial do Brasil. 
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..J..2.2. Quaist1ucr documentos necessários à participação no presente certame licitatl'irio, apresentados e º.i'fUgi.1a 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado . 
..J..2.3. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de vcri ficação, sendo 
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de ..J.8 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada . 
..J..2...J.. Os licitantes encaminharão, exclusi\·amcnte por me10 do sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de e1wio des!--a documentação . 
..J..2.5. O envio ela proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidns neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçôcs no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Prq.,rão, ficando responsán'I pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobscrdnoa de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 1\té a abertura ela sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Paráwafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e Jttlgamento ela 
proposta. 

Paráh>rafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento cio ('11\"H > 

de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, dc\·erá ser elaborada e em·iada cxclusi\·amentc por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/ Scn·iço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, com o valor unitário por item e global por J ,O 1 ·1 ·'. cm conformidade c< >111 o 
modelo do sistema. 
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
5.1.2. Nos preços ofertados de\·erão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos 
produtos/ seryiços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação pre\·istas no Edital. O fornecedor será responsáYcl por todas as transaçiics tJUe forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais ap<'J s a 
\·írgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos ccnta\·os, e dc\·erão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
5.3.1. Os preços propostos cle\·erào estar de acordo com o quantitatin> do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas , 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem ele lucro, não cabendo nenhum outro tmus que llào 
o \·alor estipulado na referida Proposta de Preços; 
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusi\·a responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 0111.issão ou qualquer outro argumento não pre\·isto cm lei . 
5.3...J.. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado nu sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, deYendo o pregoeiro proceder às correçôcs necessárias. 
5.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máxunos estimados para a 
contratação. 

\ 
________________________________________ .............................. __________ ........... __ .... __ ~------~_..---~ --~~~~--~------~~~ 
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5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reai, .7\ssim, 
as Propostas dc\'crão apresentar o valor global por lote. 
5.-L Os quantitatiYos licitados e cotados de\·crão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.4.1. 1\ proposta de preços dc\·c contemplar o quantitati\'O dos itens cm sua totalidade confomie licitado. 
5.5. O prazo de \·alidadc da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias cunsccutinis da ~cssào 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/ 2002. Caso a licitante não infonne o prazo de 
valtdadc, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6. 1\ apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do scn·iço e as condiçôcs de participação, competição, julI-,ramcnto e fonnalização 
do instrnmento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçc'ics e à legislação aplicán·l, 
notadamente às Lei Nº . 10.520/ 0'.?. e Lei N º . 8.666/93. 
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atra\·és do sistema, inclusiH' quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualt1ucr uutro documento, nem pennit1do ao 
liotante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. CJL' ALQL:FR LlCITJ\NTl ~ QL' I~ SE lDENTlHCAR N 1\ PLATAFORMA DI ·: QL'1\LQU:R l·ORI\L\ 
Sl •: RÁ SL'MARIAMENTE l ~XCLL'ÍDO DA DISPCTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante de\·crá apresentar os docwnentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de ALTO SANTO/ CE, na forma dos artigos 3..J. a 37 ela Lei 
Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitcns 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de validade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comcrcial; dc\·cndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPl ; e RC ou 
Carteira de T Iabilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm \·igor, 
deYidamcnte registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, cm se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por açôcs, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
dcYcndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a\·erbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
<le l labilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperatirns - no 
Cartório de Registro das Pessoas.Jurídicas acompanhada de prova da d ire tona cm exercício; de\·endo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartúrio de Reg1stro das Pessoas Jurídicas cio 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
nu País, e ATO DE Rl ·'.CISTRO DI ·: AUTORI ZAÇÃO PARA H .J NCIONAMl·'.NH) expedido pelo <írgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperatt\·a , 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao '.?.1 da lei 5.76..J. / 71; 
II) Compro\'ação da composição dos órgãos de administração ela coopcrati\·a (diretoria e conselheiros), consoante 
an. 47 da lei 5.764/71; 
III) 1\ta de fundação da cooperativa; 
IV) /\ta da assembléia que apn>\'Ou o estatuto social; \ 
V) Regimento interno com a J\ ta <la assembléia que o aprovou; 
VI) Rq.,rimcnto dos fundos constittúdos pelos cooperados com a Ata da assembkia tiue os apr()\-ou; 
VII) ! ·:ditais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 
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6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas.Jurídicas (CNP.J) . 

BRICA _.f 

DE LI~<;?-:;' 

6.3.2. Pro\'a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hom·er, relati,·o 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
Rf•B/ PGJ ·N Nº. 1.751/1-1-. 
6.3..+. Prm·a de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão nehrati,·a de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão nq.,rat1va de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Cera\ ou lSS). 
6.3.6. CERTTHCADO DE REGULARIDJ\DE DE SITUAÇÃO - CRS, OL' l~<iuv J\LENTI ~, perante o 
Ccstor do 1 ;undo de Garantia por Tempo de Serviço - FCTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, dc,Tndo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça du Trabalho, mediante apresentação de 
certidão nef,>ativa, nos termos do Título Vll -J\ da Consolidação das] ,eis do Trabalho, aprovada pdo Decreto-Lei 
nº 5.-1-52, de 1 º de trL'llO de 19-1-3, e considerando o disposto no art. 3° da J ,ci nº 12.-1--1-íl, de 7 de julho de 2011 . 

6.-1-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.-U. /\presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstraçôes contábeis do último exercício social (2022), 
já cx1gí,·eis e apresentados na fomm da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço c.le,Tr:Í 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos de\'idamcnte registrac.los 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na fomm do artigo 31, inciso l, da J ,ei 8.666/ 93 e altcraçC,es 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada cm credenciamcntu, pudcrá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e l'iscais (DEHS) de Pessoa Jurídica e rcspectÍ\"C> 
recibo de entrega cm conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6..+.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação cm jornal oficial, cm 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6..+.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos tennos de abertura e 
encerramento do Lino Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando amda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6..+.-1-. No caso de empresa recém-construída ~lá menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do J ,ivro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6.-1-.5. Certidão Negati,·a de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati,·a dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua ,·alidade. 
6.-1-.5.1. Na ausência da certidão ncgati,·a, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua , ·iabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou asscmeU1ado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da J ,ci nº 11.101 / 2005. Ou homologação d<, plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16-1-, § 5º, da J ,ei nº 
11. 101 /2005. 
6.-1-.5.2. A empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ plano de n:cupcração 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econê>mico-financcira. 

l) No caso da licitante ser filial terá t1ue apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
l l) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6..+.5" acima. 
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6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresentar Atestado cm papel timbrado do <'>r.1-,rão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de ati\·idade compatível C< >m 
o objeto da licitação em características do objeto da licitação, dcw·ndu conter, no mínimo, as sq..,,uintes 
informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do ÓtJ,>io (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (compatível com o objeto do certame), e; 
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Fsses dados poderão ser utilizados pelo C:PSI 
para comprovação elas informaçôcs. 
6.5.1.1 - O município de J\lto Santo, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica de direito público 
ou priYadu, emitente do Atestado/ Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo -+:\ § 3° da J ,ci 11." 
8.666/ 1993, \·isando a obter in formaçôes sobre o fornecimento prestado e cópias dos respecti\·os contratos, 
aditivos, notas fiscais e/ ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na J ,ei Nº. 9.85-1-/ 99, e ao inciso XXXJJI, do art. 7° da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, pe1;goso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de !-!­
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabí,·eis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar uu contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
supe1Ycnicnte impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
confonne modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/ 93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de <.1ue o licitante concorda com todas as normas detenninadas atravi·s deste l ·:dital (ANEXO 
III). 
6.6.-1-. Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão competente do Município da empresa proponente; 
6.6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ALTO SANTO do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
6.6.7. No caso de licitantes deYidamente cadastrados no Município de i\LTO SANTO/ CI ·: , a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao 
Município de ALTO SANTO- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direi to de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de 
validade serão analisados pelo pregoeiro. 
6.6.8. J\ documentação constante do Cadastro ele Fornecedores du Município de ALTO SANTO/ C:I ·'. deverá 
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitaçào, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e fonnas. 
6.6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou l: PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o \·Ício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. -1-3, §lº da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
6.6.10.1. A não-regularização da documentação, no prazo lq..,tal p1-cvisto, implicará decad2:ncia do direito à 
contratação, sem prejuízo das sançües prcYistas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao l\1u111cípio de 
r\1 ; ro S1\NTO/ C 1: connicar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deyerào estar com o número do C:NPJ da 
mat1;z, ou se o licitante for uma filial todos os documentos de\·erão estar com o número do CN PJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento <.1uc é Yalido tanto para a 
nrntriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do 1 :cTS, quando o licitante tenha u 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta fonna apresentar documento comprobatório da autorização ~ / 

para a ccnttalização; \ 
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Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos sen·iços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ / MF da nrntriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MI; da filial al1ueles documentos que, pela prúpria 
natureza, forem emitidos somente em nome da nrntriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de llue trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades pre\·istas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será <lo tipo eletrônico, o qual será realizado cm sessão pública por meio da /1'\"/ LR,\ 'l:."/~ mediante 
concliçôes de segurança - criptografia e autenticação - cm todas as suas fases através do Sistema de Prq..,>ao: 
htt.ps: //bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público". 
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por se1Yiclor do Município de /\LTO S/\NTO/ CI ·: , designado com o 
pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
htt.ps://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público". 
7.1.2. O licitante poderá em·iar as informações da proposta de preços e participar das disputas atra\'(is do sistema 
eletrônico. 
7.'2 . ./\ participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfcríwl do licitante, 
exclusi\·amente por meio do sistenrn eletrônico observado as condiçiies e limites de data e horário l'Stabekcidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão detr(mico, com a abertura e di\'l1l6,ação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusi\'aS, se 
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3 . l. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subscl1ucnte, no mesmo horário. 
7.3.'2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o em·io de qualquer adendo ou complementação. 
7.-+. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro \'trificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiwrcm cm conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7.-+.1 . /\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre ftmdamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
7.-+.'2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusi\·idade nos moldes da Lei Complementar Nº . 1'23/ 06 e Lei Complementar N º . 1-+7 / 1-1- e suas alteraçôes. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competiti\·a, quando então os proponentes poderão cnca1ninhar lances decrescentes, exclusiYamente, por meio do 
sistcnrn elctrúnico. 
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. i'~ de intcira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase compctiti\·a. 
7.5.'2. ,\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respect1\·o 
horário de registro e \·alor. 
7.5.~. Quando se tratar de Pregão com nrnis de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5.-+. O proponente somente poderá oferecer lance infci-ior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistenrn. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances i!-,:ruais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primnro. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do \·alor du menor lance 
registrado. O sistema não idcnti ficará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5.7 . Os lances deYerão ser ofertados considerando o Yalor global do lote. Serão consideradas somente 0'2 (duas)l 
essas dmm,is dos centavos, dcspcc,~ndo-sc as demais. l 
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7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm qualquer item, cm um \'alor unitário que possua mais 
ele 02 (duas) casas decimais, de\'e se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centaYos), de\'t·nclo 
o pregoeiro e o licitante \'encedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusi,·e por ocasião da entrega 
da proposta de preços reajustada. 
7 .5 .9. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema cktr<mico, 
contraproposta ao proponente t1uc tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
ubscr\'ado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas pn·,·istas neste 1 •:ditai. 
Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora cio 
encaminhamento do pregoeiro. 1\ negociação será realizada por meio do s1stema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente ap()S o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
\'alnr. 
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances succssin>s, e realizada a classificaçãl> final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o \'alor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo moti,·adamente a respeito e tendo efcti\'ada a ,·erificaçào da licitude 
de preços di,·ersos p:i.ra itens iguais que tenham sido separados por ocasião de fan>rccimento licito. 
7.5.12. Tratando-se de preço inexequí\'el o pregoeiro poderá determinar ao licitante tJUt' compro,T a exet1uibihdadc 
de sua proposta de preços, cm prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.5.1 .3. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo ha,-cr desistL'nC1a, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5.1-L Os licitantes que apresentarem preços excessi\'os ou manifestamente inexeguín·is serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexeguíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação . 
7.5. l 7. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
ml;clia daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Al,TO SANTO/ Cl ·: , responsán·l pela elaboração 
e emissão da referida planilha. 
7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o prcg<Jciro 
de,-crá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta tJue a sua proposta 
antcriom1ente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não cumpro,·ada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classifica.do. 
7.6. DA FORMA DE D ISPUTA: Será adotado para o em·io de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
cm que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta ele 
,~alor mais baixo e os das ofertas com preços até 10°10 (dez por cento) superiores, àc1uela possam ofertar um lance 
final e fechado cm até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso atc'.- o encerramento deste prazo. 
7.6.2.1. Não hawndo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.'2., poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado cm ate'.· 05 
(cinco) minutos, o qual scrit sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de , ·alores. 
7.6.3.1 . Não ha,-cndo lance final e fechado classificado na fonn,1. estabelecida, han.' rá o reiníci<J da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.-l Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.6...J..1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competiti,·a do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer accssí,·el aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.6.-1-.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
m.inutus, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas Yintc e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 110 sítio eletrônico utilizado para din1lgaçào. 
7.6.S. Ap(is o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a I .ei Complementar nº 123 / 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 3-1-, da Lei l;ederal nº 11.-1-88/2007, e que ofertou lance de até 
S" n (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
com·ocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando se 
do direito de preferência, ofertar nO\'O lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
7.6.5.1. Não haYendo manifestação da licitante, o sistema \·erificará a existê·ncia de outro em situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática. Não haYendo outra situação de empate, o sistema em.itirá mensagem. 
7.6.S.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poJerá manifestar, de forma moti\·ada, a intrnçào 
de interpor recmso, em campo próprio do sistema, no prazo dt' até 20min (\'inte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentaçào das razúes do recurso 
no sistema: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. /\.s demais licitantes ficam desde logo conYidadas 
a apresentar contrarrazões dentro de iguaJ prazo, que começará a contar a partir do tc:'.'rmino do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada \'Ísta imediata dos elementos indispensáYeis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante nào habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.2. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadi'·ncia do direito de recurso. 
7.7.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetÍYeis de apr<)\'citamento. 
7.7 .-1-. /\ decisão cm grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no site: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessi\'os, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos inte1postos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final sqa compatínl com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encetTada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encan1inhado: 
a) /\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica d.a Comissão, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante 
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realinr diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema ektn,11ico permanecer 
acessíw·l aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuí;,o dos atos realizados. C)uando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrím1ca 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, atra\·és de mensagem 
eletrôn.ica (chat) cfoulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado \·cncedur o 
licitante c1ue, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo obicto do 
certame a ela será adjudicado. 
7. 10.1. Não serão consid eradas ofertas ou \'antagcns não pre\'istas neste edital. 
7.l0.2. t\ intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - será feita por meio de 
diYulgação na INTERNET, atra\'és do Sistema de Pregão l -:Ictr<.'m1co: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no "chat" ~ 
de mensagem. ~ 
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8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. 1 ~ncerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante Ycnccdc ir 
deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos ,·alores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, de\'erão ser enviados ao e-mail do Setor de Licitações <la 
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO/CE (licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, após com·ocação do pregoeiro atraYés do 1ha1 do sistema de pregão eletrônico, para que 
o pregoeiro proceda a uma bre,-c análise. 
8.1.1. A proposta de preços final consolidada de,-crá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rastu-as, datada, de,·idamente rubricada cm todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante ,-cncedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do canmbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail ela empresa e do responsá\-el; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, comtando o nome, CP!.-, RC, nacl()nalidadc, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UI-', bem como c<'ipia do <locumcnto 
que dá poderes para assinar contratos cm nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
nu momento da habilitação; 
d) /\presentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da 
licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
sq",uros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou , ·cnham a incidir sobre o 
objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Tenrn> de Rcfcrê-ncia: 
indicando, no l]UC for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do re,1.,>istro ou mscnção do 
bem no Órf_,~<> competente, quando for o caso. 
8.1.'.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem cm desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inálidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares Nº. 1'.23/06, nº 1-1-7 / 14 e n" 155/ 16. 
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. 
8.1.-1- . Se o licitante dcsatcnder às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subirem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o obieto do 
certame. 
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de prcçus forem dcsclass1ficadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias Úteis para a apresentação de nova. documentação ou 
de outras propostas de preços cscoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8.1.6. f favendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa nu empresa ele pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, pro1To1-,ráYeis por igual período a critério da admmistraçãu, 
para regularização dos documentos rclatiw>s à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm J ,ei. 

9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
9.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo liciratório deYerão ser em·iados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusi,·amcnte por meio 
eletrônico, no endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br, até as 13:00, no horário oficial de Brasília / DF Indicar o 
nº do prc6~o e o pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais 
os itens ou subitens discutidos; 
9.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 1 ~ditai e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 0'.2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido desta. 
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9.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a ,\d ministração a pessoa física e/ ou 
jurídica que não o fizer dentro do prazo fo;ado neste subi tem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
9.1.3. t\ impugnação feita tempcsti\·amentc pelo licitante não o impedirá de participar do processo licita tório atl' 11 

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
9.2. Não serão conhecidas as impugnaçôcs apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante não 
habilitado legalmente. 
9.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçôcs serão din1lgadas no sistema e \·incularão os 
participantes e a administração. 
9.-1-. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que impot·te cm modificação dos termos do 
edital será designada noYa data para a realização do certame, exceto quando, inqucstinnaYclmcnte, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
9.-1-.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma l]Ue se deu ao texto ori,1.,rinal, exceto 
quando, inyuestionavclmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

10. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
l 0.1. DILIGÊNCIA: l •'.m qualquer fase do procedimento licitatório, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promm·cr diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçôes ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, \·cdada a inclusão posterior ele documento 
ou informação que de\·eria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
10.1.1 . Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê -lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação / inabilitação. 
10.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de ALTO SANTO / CE poderá rcrngar ou anular esta 
licitação, cm c.1ua lquer etapa do processo. 

11. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
11. l. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambi-m 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusi\·amcnte a cargo da 
Autoridade Competente. 
11.2. A homologação dar-se-á cxclusi\·amente pela autoridade competente. 
11.3. O sistema gerará ata circtmstanciada, na qual estarão re~strados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
11.-1-- A autoridade supenor competente do órgão de origem desta licitação se rescn·a ao direito de não homolohr-ar 
ou revof,rar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

12. DAASSINATURADO CONTRATO 
12.1 - O Município de 1\LTO SANTO, com a interYe111cnc1a da SECRl-<'.'fARlA Rl ·:QL'. IS!TANTI -:, ass111ara 
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de OS (cinco) dias, contados da data da 
convocação expedi.da por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente 
uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
12.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior cleYerá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejLúzo da aplicação das sançôes 
cabí\·eis. 
12.3- O Pregoeiro retomará as atividades de seleção de melhor proposta e com·ocará outro licitante, obset-Yada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçües de habilitação, e assim sucessirnmente. 
12.-1-- O licitante que, convocado dentro do prazo de \·alidade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exi~da neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiw·r a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidônco ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de AJ :1 "O SAN" 1 ·o 
e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de ati- OS (cinco) anos, sem prejuízo das multas; 
pre\·istas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
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13. DA FONTE DE RECURSOS 
13. l - /\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante \Tncedora , correrão por conta da dotação 
orçamentária, sob as rubricas: 1501 04 122 0100 2.004 - Gerenciamento Administrativo da Secretaria 
Municipal de Governo / 1601 04 122 0100 2.007 - Gerenciamento Administrativo da Secretaria de 
Administração, elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, com 
recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMAS, consignados no Orçamento de 2023. 

14. DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1-1-.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25° o (vinte e cinco por cento) do \·alor inicial da contratação, facultada a 
supr<'ssão além desse limite, pur acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º, inciso l l da l .ei 
n" 8666/93. 
1-1-.2- No interesse da /\d ministração, o Yalor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25° ;, (Yintc e cinco por cento), com fundamento no art. 65, ;\~ 1 º e 2°, da J ,ei nº 8.666/ 93. 
1-1-.3- /\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acréscimos ou supn.'SS<>cs 
ljUC se fizerem necessárias. 
1-1-....J.- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supress<->e~ 
resultantes de acordo entre as partes. 
14.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será desihrnado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou scn-iços, anotando cm registro pn'> prio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obser,adns. 
14.6 - /\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, pur 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórins, e, na ocorrência desta, 
não 1mplica corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei l·edcral nº 8.666/93 e suas alterações. 
1-1-. 7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização cYcntualmente 
em·olvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obserYados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as pro,,idências cabíveis. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1 - /\ subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante 
a Contratante. 
15.2 - As subcontratações pon'cntura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
15.3- /\ Proponente Yencedora da licitação, poderá subcontratar os scn-iços, ob1eto deste certame, até o limite 
admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e cm pleno cumpnmento do art. 72 
da J ,c1 8.666/93 e suas altcraçôes; 
15....J. - Não poderá ser subcontrata.da empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido 
considerada inabilitada. 
15.5 - /\ Contratada deverá solicitar formalmente a PMAS os pedidos de subcontratação, com os ljuais a mesma 
poderá anuir mediante a apresentação ele todos os documentos exigidos nesta cláusula. 
15.6 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência pn\·ia da PM AS, que cxigirá contrato 
firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos 
exigidos neste 1 ~ditai. 
15.7-Da solicitação prevista no item acima, constará expressamcntc lluc a empresa contratada é a ú111ca responsável 
por todos os se1Yiços executados pela Subcontratada, pelo faturamento cm seu exclusiw> nome, e por todos os 
demais eventos que cnwih-am o objeto desta J ,icitação. 
15.8-0 contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ao PMAS, que poderá objetar 
relativamente às cláusulas que possam vir cm seu dcsfayor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer 
natureza. 
15.9-Neste contrato de\·c rá estar expresso ljUe a empresa CONTRATA DA é a única responsáwl por todos os 
seryiços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento cm seu exch1si\·o nome, e por todos os demais e,·cntos (\ 
que cnvoh-am o objeto proposto desta licitação. ~ 
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15.10 - J·:m hipótese nenhuma han:rá relacionamento contratual ou legal da C:ONTRJ\T/\NTI ·: com os 
su bcontra tad ns. 
15.11- A CONTRAT1\NTE reseffa-sc o direito de Yctar a utilização de subcontratadas pur razcies técnicas ou 
administra ti\·as. 

16. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
16.1- 1\ CONTRATADA obri6ra-se a executar o objeto desta licitação por 12 (doze) meses. 
16.2- A CONTRATADA deverá executar todos os serviços ele acordo com as especificaçôes estabelecidas no 
AN f~XO 1, obrigando-se a substituir aqueles não achados conformes pela C:ONTR/\Tr\NTI -:, dentro do prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação. 
16.3 O prazo para pagamento será ele até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/ Fatura pela Contratada. 
16.--1-- O pa6rarnento somente será efetuado após o "atesto", pelo se1Yidor competente, da Nota hscal / 1 ;atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos sen-iços executados. 
16.--1-.1- O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / btura apresentada pela 
Contratada com os ser\·iços efetivamente prestados. 
16.5- J f ave11do erro na apresentação da Nota f•iscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contra lação, ou, 
ainda, circunstância gue impeça a liquidação da despesa, o paI-,ramento ficará pendente até l]UC a Contratada 
prm·idencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sl'-á após a comprovação da 
rq,'1.1larização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.6- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôes cabÍ\'eis, caso se constate que a Contratada: 
16.6. 1- Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exi,t,rida; 
16.7- Antes do pa,t,ramento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçúcs de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pa,t,ramento. 
16.8- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc\·isto na lq,rislaçào \·igente. 
16.9- Será considerada corno data do pagamento o dia cm gue constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.10- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
po1Tentura não tenha sido acordada no contrato. 
16.11- Nenhum pagamento isentará o FORN 1 ·'.CEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação defmitiva do fornecimento. 
16.12. Em conforn1idade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
obsen-ado o interregno núnimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
16.13. Os preços serão reajustados pela variação do f ndice de Preços ao Consumidor /\mplo - 1 PCi\, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e l:'.statística - IBG[•:, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
J> = preço atual (antes do reajuste); 
V = \·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) sigrnfica o acrcsc1mo l>U 

decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16.1--1-. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la pur meio de correspondência à Secretaria 
de Saúde, exphcitando a fom1a de aplicação do índice l ' o Yalor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
16.15. Caso a CONTRATA DA não solicite tempestivamente o reajuste e prorro,t,'1.te o contrato sem pleitcá-lu, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16.1 (,. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se u pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 
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17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1 - /\ Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçôcs necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 112 8.666/ 93 e suas alteraçC,es 
posteriores; 
17 .'2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
17.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem prü\·idências com.'tiYas; 
17 . ..J.- Prm·idenciar os pagamentos à Contratada à Yista das Notas 1 ;iscais / Faturas de,·idamente atestadas pelo Setor 
Competente. 
17.5- 1\ DE R.l ·'.SPONSA13ILIDADI ~ DO ML'NICÍPIO, ATRAV(·'.S DF SL'A ASSl ·'.SSORIA DI . 
COML.:N1CAÇÃO, CRJJ\R, INl:;-ORMAR E Rl ·'.PASSAR A l~MPRLS/\ VENCFDORA, /\S Mt\'rl~R1J\S QCI ·'. 
Sl·'.RÃO V l~JCULADAS EM RÁDIOS, E SOB NENHUMA TJIPÓTl iSI ·'. , O FORNl: C:Ll)OR, PODL ·'. RÁ 
CRIAR /\S MATÚRTAS, SENDO-LJ ll: FACULTADO, i\P l:NAS H)RM1\TAR, l~DITAR L DIVL'LC 1\R 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 -Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo Contratual e 
na proposta , ·encedora do certame; 
18.'2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obri1-,>açües assumidas, todas as 
condiçc'íes de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.3- Pro\'idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
18...J.- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, prnYocados por mefici<'.-ncia 1,u 

irn.:gular-idade cometida por seus empregados e/ ou prepostos cnvokidos na entrega do objeto contratual; 
18.5- Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou 
falta tiue venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de ,\LTO SANTO 
solicitar a substit11ição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
18.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 
andamento e a boa prestação dos serviços; 
18.7- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os csclarec1mcntos 
que forem solicitados pela CONTRAT /\NTE; 
18.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, mesmo no caso de ausc'nc1a ou omissão da 
HSC:AJ,JZAÇÀO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesi,·os aos seus interesses, lluc possam 
interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. ,\ 
responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, dc,·ern.lo a CONTR.J\'L\DA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes; 
18.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigi.lo dos documentos manuseados, sendo que a C:ONTRAT/\DA 
não de,·erá, mesmo após o témúno do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da 
CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçôes especificadas no paráh,,·afo anterior, a não 
ser para fins de execução do CONTRATO; 
18.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua rcsponsa bilidadc o pagamento de 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos ser\'iços contratados inclusin' as 
contribuiçc'íes previdenciárias fiscais e parafiscais, r:CTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc , 
ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 1\J .TO S/\NTO por en'ntua1s autuaçc"ics 
administrativas e/ ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATA DA, com rcfertncia as suas 
obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de /\lto Santo; 
18.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
18.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ ou prejuízos que forem causados à L.:nião, l:stado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
18.13 - Manter durante toda a execução dos se1Tiços, cm compatibilidade com as obrigaçües por ele assumidas, 
todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.1..J.- Todo material e/ ou equipamentos necessários à realização dos scr,iços sedo de responsabilidade da 
Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessários para a prestação do~ 
sen·1ços. 
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18.15 - Emissão de relatórios mensais dos serYiços prestados; 
18. 16 - Seguir plena e fielmente as cspeci ficações contidas no Termo de R.efcrc'ncia - A N l ·: X O 1. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19. l. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancioná\'eis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício préno 
de ampla defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimento de licitar e contratar com a L'niào, l~stados, 
Distrito l;ederal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1. l do Acórdão· 1 C L' / Plcnári< > 

n" 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
l - Forjar ,i classificação como microemprcs,i ou empresa d<: 

1. 1 rnpedimcnto de licitar pelo período de. nr, mímmo. 1 pequeno po rte para obtenção de trat,1me11to f,1\·o recido cm 

licitações incenti\•adas o u não. (um) ,1110. c\ d,rd::ío TCT / PI. nº 307.i/ 2011. 

11 - Descumprir pr,1zos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. lmpedimento de licitar pelo período de. nu mínimo . .i sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 

pLJblica, gerando tumulto e ,itrasos no certame. (quatro) meses . 

1 I 1- Desistir cio lance, sem justificativa, durante a sess:io 3. 1 mpedimcnto de lic1t,ir pelo período de, no mírnm". 6 
pLJhlica ou não m,mti\·er a propost,1 na fase de aceitação. (seis) meses. 

J\ "- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 
4. Jmped imento de licitar pele, período de, no mínmw. ú solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 

h;ibilitação ou na contratação. (seis) m<.:ses . 

\ " - \pres<.:ntar proposta comercial em desacordo com o 
5. Impedimento de licitar pelo período de. nu mí111mo, l 

l•'.dit,ll , ocasionando a frustação do certame em qualquer 
sent1dc,. 

(um) ano. 

Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 'i (c inco) 
\"1 - \presentar documentação falsa durante a licitação OL anos. 

contratação. Comunicar ,10 Ministério PLJblirn l ·'.s t,1du.tl e ou Jicde1"<tl p,1r.1 

apurações de s.111ções de o rdem pen ,11. 

\ ' 11 - :--;ão manter as condições habilitatórias durante a 
execução do contrato ou da Yigência da ata de registro de 

8. Impedimento de liciur peI0 período de. no mí111mo, (, 

preços . 
(seis) meses . 

9. Impedimento de licitar pelo período de, no mí111mo. l 
\' Ili - Não retirnr a nota de (um) ano . 

empenho / não assinatun1 da Ata. 10. ).i{ulta de, no mínimo, 10° o (dez por cen to) do \,tl <J r do 
contrato / no ta de empenho. 

11. \ ch-crtênci.1 

IX- E.ntrcg,1r o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 
12. ;\{ulta de, no mínimo, 0,5 "o (m<.:io por cento) po r dia 

termo de referência. 
de ,ltrnso, aplicada sobre o valor do materi,il n:-io fornecido, 
limitada a 20 (nntc) dias .. \r11ís o \'igésimn di.1 poder,Í ser 
consider,1d,1 in<.:xccução total e ,u p.1rci,il do o bjeto . 

13. . \d Ycrtênci,1: 

">: - :S-::io efetuar ,1 troca do objeto, ciuando no tiricado, durante 
14. 1 rnpcdimento de ltcit,1r pelo período de, no rn ínuno, l 
(um) ano. 

,1 cuntrataç:io. 
15. l\!ulta de, no mínimo, 10° o (dez por cenru) do Yalor do 

contrato / nota de empenho. 

16 .. \dYertênc1,1 

17. \1ulta de, no mínimo, O.'iº o (meio por cento) pnr d1 ,1 

XI - Substituir o o bjeto for,1 do pr,v.o estabelecido. 
de ,itraso, aplicada ~obre o , ·, tlo r do matcri,tl nã<> 
substituído, limitada ,l 20 (\·inte) dias. \pc'1s o Yigts1mo 
dia poder:1 ser constd ernda mcxecuç~o te >tal ou p,1 rc1.1l du 
objeto. l 
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18. \dYerrc':·nci,1 

:\:11 - Deix,ir de rc,di:1.ar ou atrasar a inst,1bção o u montagem 19. I mpediment(l de licit.tr pelo período de, no mínimo. <i 

do (s) equipamento (s) quand o preYisto no edital e termo de (seis) meses . 

referênci,1. 20. :\.!ulta de, no mínimo. 0,5° o (meio po r cen to) por di,1 

de ,1tr,1so, apltcad,1 sobre o \·,dor du cquip,1men to. 

:\: 111 - Deixar de entreg,tr documentação original exigida neste 21. '.\lulta de, no mínimo, 10° o (de:1. po r cento) do Y,dor do 

F.dit,11 durante a licitação ou contratação. contrato/nota de empenho/Y,dor total est1m,1do p,! LI () 

item ou lo te. 

:\:[\ '- Comportar-se de modo inidêmeo n,1 licitação ou 
Impedimento de licitar pelo perío do de, no mínimo, 2 22 . 

contratação. causando prejuízo a , \dmirnstração ou (do is) ,mos. 
demrmstrando ofensa ao o rdenamento jurídico, ao 

23. J\lulta de, no mínimo, 10° o (dez po r cen to) do 1·,dur do 
regr ,1mento do edital, aos licitantes, d \d ministração e a 

contrato/nota de cmp<.:nho . 
sociedade. 

24. Impedimento de licit,1r po r 5 (c111co) ,111os . 

25. 1\lult,1 de, no mínimo , l O" o (dez por cento) du Y,tl, >r 

:\:\'- Cometer fraude fiscal durante ,1 licitação o u contratação. do contrato/nota de empenh o . 

26. C:omumcar ,10 :--11111sténc, Público 1 ;edcr,11 e o u 

Est,1du,1l. 

X\'I - '.\ião recompor níveis de serviços acordados, quando 

esgo tadvs ns sancionamentos próprios, regulares e inerentes 27. Impedimento de Iiour com ,t P\I \ S pelo período de, 

,tos mo nitoramentos técnico-operacional e administratiYo do no mínimo, l (um) ano. 

gcrcnc1anu;nto contratual. ,, 

\YII- Deixar de executar yualquer obrigação pactuada o u 
28. Impedimento de licitar com a P\L\S por. no mírnmn, 

prc\·1sta em lei e no ed ital d,1 presente licitação, em que não se 
2 (dois) anos. 

cominc outra penalidade. 

:\:\ ' 111 - ~ào celebrar contrato, em com·ocação dentro do 29. Impedimento de Licit,ir com o murncÍpH, de .\LTO 

prazo de 1· ,tlidade de proposta. SAl\iT() por, no mínimo, l (um) .mo. 

30. lmpedimen to de licitar cum ,1 P\L \S po r, 110 mínimo, 

:\:!\- lnexccuçào toul, previsto na Lei 8666/93 e Leí 2 (dois) anos. 

10.S20/2002. 31. Multa de, no mínimo , 20°,o (vinte por cento) sc,brc u 

valo r do contrato/nota de empenho ou y,1Jor d ,1 p,trccL1. 

32. lmpcdimento de licitar com a PM.r\S po r, 110 mínuno, 

:\:\- lnexccução parcial do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e 1 (um) ,mo . 

Lei 10.520/ 2002, 33. .\[ulta de, no mínimo, 10°10 (dez po r cento) so bre o 

valor correspondente a parte não executada. 

X..'.;:1 - Denegrir ou caluniar equipes técnica e do prcgoe1rn, 

bem como pessoas que integram os processos da P_\L\S, cm 

razão de denúncias soli a acusação de direcionamento de 3-J.. Impedimento de licitar cClm a \dm1111strnção PúbI1c1 

cert;une, sem a ,lpresentação de provas pertinentes o u a Federal, Estadual, i\!unicipal, pelo período de S (cinco) .mo . 

apresentação de pr<>Yas infundad:.1s, cm processo 

.tdmmistrati\·o instaurado . 

X:\:11 - Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Dcclar,tçâo de inido neidadc 

tributos. 

:\::\: 111 - Demons trnr não possuir idoneidade para contratar 

com,1 \dministração cm 1·irtude de atos ilícitos praticados. 36. Dccl,1r,1ç;'io de inidone1d.tde 

:\::\:!\'- [ ." rustrar o u fraudar, mediante ajuste, comhinação ou 37. ,\{uJt,I de ,1té 20°0 do faturarncntn bruto do último 

yu,tlquer o utro expedirnte, () caráter compctitin) de exercício anterior ao eh 111staur,1ç:io do processo 

procedimento licitatório público . adminis tr,1ti1·0. 

38. Publtc,H;ào cxtraordm,Ína da decisão conden,1tr',ri,1. 

XS\ ' - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 39. t- lul ta de ,ltl' 20° o do Ltturnmcnto bruto do últ1mu 

ato de procedimento licitatório públi co . excrc1c10 antenur ,l() da 111st,1ur,tç:io d <> proCl'SSrl 
admin is tr,1 ti\·o. 

40. Puhltc,1ção ex tr,tordm;Ín:t d,1 dcc1sJo umdcn,1tc',n,1. l 
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X):\'!- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 41. 1\lulta de até 20" n Jo faturamento bruto do último 

jurídica para participar Jc licitação pública ou celebrar exercício anterior ,10 da instauraçãu do processo 

contrato administrativo: administrati,·o . 

42 . Publicação extraordinária da decisão conden<1tória. 

X-,VII- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico- 43 . J\!ulta de até 20" o do faturamcn to bruto do último 
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do proccss<> 
com a administração pública administr,1ti ,·o. 

44. Publicaç:io cxtrnordmária cfa dccts:io conden,ltÓn,1. 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempcsti,·amcntc e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprm·ado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMJ\S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
19.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 1 O~ o (dez por cento) sobre o valor do contrato, a Pl\1/\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a ,-cncedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de l doneidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública, pt-c,·ista no art. 7º da Lei 11º 

10.250/2002. 
19.--1-. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMi\S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulatiYamcnte às demais 
sanções previstas neste Edital. 
19.5. O licitante / contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
donunentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
19.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
19.6. As multas serão recolhidas em fa,·or da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação em,iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí,·ida t\ti\·a 
c cobradas judicialmente. 
19. 7. As sançôes aqui preYistas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulatiYamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1 . A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da I .ei nº 8.666/93, de 21 /06/93; 
20.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Detcmlinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos T a Xfl e XVJT do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obser,ado o 
disposto no art. 109, "!", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação ,·igente. 
20.1.2. !\ Rescisão adnlinistrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) !\ lentidão do seu cumprimento, levando a /\dministração a compro\'ar a impossibilidade da conclusão dos 
ser\'iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso iniustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à /\dministração; 
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e) J\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à /\dministraçào; t) C) 
desatendimcnto das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) /\ decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) J\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A :tlteração social ou a modificação da finalidadc ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razôes de interesse público, de alta rcle\·ância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade J\dministrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no prncesso J\dmirnstratiYo a que se 
refere o Contrato; 
1) J\ supressão, por parte da J\dministração, dos materiais, acarretando modificações ci o valor i111cial do Contrato 
além cio limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da J ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da cmpesa; 
m) J\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e \·intc) 
dias, sako cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou !,'llerra, ou ainda por repetidas 
suspcnsôes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indemzaç(>cs pelas 
sucessi\'as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras previstas, assegurado :10 

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçcies assumidas até que sqa 
norn1alizacla a situação; 
n) /\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrati\·a pre\·ista no art. 77 dcstil 
Lei; 
q) 1\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contra tual, bem como a fusão, cisão ou incoq1oração, que 1rnpliljUl' 
, ·iolação da l ,ei de ] ,icitaçôes ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - J\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8..J.6/2013 Qei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a (Juem (Juer (1ue 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
IH - Obter vantagem ou beneficio indeV1do, de modo fraudulento, de modificaçcics ou prorrogaçôes do 
instrumento com'ocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respecti\·os 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De c1ualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisc1uer açôes ou om1ssôcs que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº l 2.8..J.6/ 2013, do Decreto nº 8.-+20/ 201.3 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicá\·eis, ainda c1ue não relacionadas com o presente.: contrato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22. 1- lndependcntcmente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condiçôes e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que de\-crá 
d('c\ará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislação cm \'igor, esta licitação, na modalidade Pregão l ~lctrr"mico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por convenic':~ncia da Administração, decorrente de moti\'o supen·enicnte, pertinente e suficiente para 
jus ti ficar o ato; 
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22.3- Todo o procedimento licita tório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
redera!. 
22.-1- - l ~sta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
'.?.'.?..5- l-'.stc edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO, localizada a Rua Ccl. Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará, no horário 
das 08:00 até às 11 :30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@altosanto.ce.gov.br, 
www.tce.ce.gov.br ou https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
'.?.2.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Conussão de J>regào 
da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, localizada à Rua Cel. Simplício Bezerra, 198, Centro, no horário da!--
08:00 att' às 11:30 horas, ou através dos telefones (088) 3..J.'.?.9-'.?.080. 
'.?.'.?..7-0s casos omissos serão resokidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 
22.8 - Qualquer modificação no l ~ditai exige dintl6.ração pelo mesmo instrumento de publicação cm que se deu o 
texto ori.!:,rinal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqucstiona,·clmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua , ·alidade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
2'.?..10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 1\dministraçào 
não será, cm nenhum caso, responsá,·cl por esses custos, independentemente da condução ou do resultado cio 
processo licitatóno. 
'.22.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do ser,iço, se for o caso, para 
rcpresent1-lo na execução do contrato. 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23. DOFORO 
23.1 - l ·'ica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer contro,·érsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela ,-ia administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiado gue seja. 

1\LTO SANTO-CE, '.?.9 de Junho de 2023. 

1':!(J_ 
ISOtl \\ 'ilt 11 

Pre oc ficial 
PREFEITURA MU CIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE l•:rvIPJrnSA PARA Rl i/\ Ll/.AR OS Sl-:RVIÇOS DI ·'. DIVL'LC/\Çr\O DAS 
,\ÇÕES COVl~RNAMl·'.NT1\lS, COMCNIC/\DOS I·'. ATJV!DJ\l)l~S Dl ~S l·'.NVOLVIDAS Pl.J .,\S 
DrVT.:RS/\S L'NfDADES /\DMlNlSTRJ\TIV/\S (Sl·'.CRET/\RI/\S) D ,\ PREFEITL'RA ML'N ICIJ>Al. Dl ·'. 
1\LTO S/\ NTO. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: imediato; 
FATOR SIGILOSO: O Yalor estimado desta contratação sC'rá cm caráter sigiloso, c1mfnrmc art. 1:i du Decn:to 
10.02-1-/19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica quC' participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação ti·crnca e econ<>mico-financcir:1 e 
regularidade fis~al que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta Je preços; 
ADJUDICAT ARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: O Município de ALTO SANTO que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o obJeto desta licitação, e é si1-,l'lrntária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Sen-idor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder 1·'.xecuti\'C> Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relati\'C>S aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quand o 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: l:'.quipe designada por ato do titular do Poder Executivo r--1unicipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) serYidores que !?restarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a reali.1,ação do pn.·hr.'io; 
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento com·ocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletn'inico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de ALTO SANTO; 
D.O.M: Diário Oficial dos Municípios; 
DIVERSAS: Secretarias Diversas; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Murncípio de 
ALTO SANTO mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor a partir de OS de .Janeiro de 2021, 
htt_ps://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso ldentifirndo no link - acesso publico. 

ORIGEM, MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de Saúde. De\·erá 
ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de julgamrnto: 
MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Nº. 10.520/ 02 c/ c J.ei Nº. 8.666/ 93 e Decreto 
1 ;edcral nº 10.02-1-, de 20 de setembro de 2019. 

JUSTIFICATIVA 
CONSIDERANDO a necessidade de divulgar boletins, comunicados, atos oficiais, aYisos, com·ocação de 
interesse geral, faz-se necessária a contratação ela prestação de sen-iço abaixo relacionado. 

PÚBLICO-ALVO 
As açôes de comunicação empreendidas pelo Município de Alto Santo têm como público-ah-o os moradores da 
própria cidade e proximidades que usufruam dos sen·iços deste Município. 
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DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços na planilha indicados serão concretizados através de diHilgação de comunicados increntes ás atividades 
da administração, através das diversas L..;nidades Gestoras, como também diHilgação dos sctYiços e ati\·idadcs 
desenvolvidas dentro das funções do órgão as quais tenham impacto na vida cotidiana do município, sendo eles: 
informatiYos de interesse do público cm geral, campanhas de cunho informati\·o e / ou educacional, ansos e etc. 

i': DI~ RESPONSABIUDADE DO MUNICÍPIO, ATRAVl,~S DE SUA ASSESSOR.TA DI ·'. C:OML' NJC: t\Çi\O, 
CRIA R, INFORMAR 1·'. REPASSAR A EMPRL".SA Vli.NCimORA, AS MATl~RIAS QL' I·'. Sl·'.RÀO 
VLICULADAS EM RÁDIOS, L•: SOB Nl~NJ fUMA l fTPÓTESI ·'., () H)RNr:o.:DOR, PODFRÁ CRIAR 1\S 
MATÉRIAS, SENDO-Lili~ FACL1LTADO, APENAS FORMATAR, EDITAR L DJVL'.LCAR. 

ESPECIFICAÇÃO DO LOTE 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QTDE 
SERVICO DF: Dl\ 'LILCt\(;AO DE CO.\fl1N lCA.DOS INER-Et',;'J'LS .\S !\'l'l\ ' lD \Dl·'.S 
D 1\ SECRETARIA DE GOVERNQ, COMO TA.\!B(\,\ l Dl\'l lJ,(,.\(;i\o Dl lS 
Sli ltVl C;OS E 1\Tl\'IDADl~S DESl~N VOL\'TD i\S Dl"'.NTHO D.\S H ':.'sJCOr,s DO 

()1. ÓRCAO AS OllAJS TENHA!\[ L\lPM:TO NA \'fD,\ C01'ID1Ai\'A DO .\ JL IN JCÍPIU 
os:\ \'lSOS D,\R-SE-.~O POR l\ lEIO DE CI IJ\.1\lJ\Dt\S E,\I U\HSSOR,\ DE R.\DlO, 

,\J(S 1'.2 

SENDO CI l.\!\l r\D ,\ S Dl!\RlAS NJ\ QUANTIDADE DE 10 1\l ,liRT.\S DL·'. ,li) 

SEGL,NDOS E TESTEMl ·011 IOS DL\JUUS N1\ QU,\N'J'1D;\l)E DE U:i ,\11:'sl 'TOS. 
SERVH;o DE Dl\'ULGAÇ\O DE COML'NlCADOS INERI ZNTl ·:S AS .\'J'l\ 'JD \DG.S 
D!\ SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃQ, COMOT:\l\rBÚ.'vt Dl\'L ILG, \c;A.o DOS 
SER\'TÇOS IC.: 1\TlVIDADES DESENVOLV1DAS DENTRO DAS FL.:NÇÕES DO 

0'.2. ()RC.Í\O ,\S QU:\IS T~NHAM IMPACTO NA V1DA COTIDIANA DO Ml lN T~ÍP ICl .\ 11'.:s l'.2 
OS A \'lSOS DAR-SE-AO POR MEIO DE CHAMADAS EM EMlSSORA DE R!\DlO, 
Sr·'.NDO ( HJ\.'v1AD !\S DJÁR.LI\S NA QUA.1'\JTIDADE DE 10 ALERTAS DE -[() 

Sl-'.Gl IN DOS li TESTEMUNHOS DIÁRIOS N!\ QUANTIDADE DE 05 M1Nl 'TOS. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações reahzadas pelo Setor de Cotação de Preços <lo 
Municíp10 de ALTO SANTO/CE, anexadas aos autos deste processo. 

JUSTFICATIV A DO PARCELAMENTO EM LOTES 
1. O não parcelamento do ob1eto em itens, nos termos do art. 23, 1 º, da J ,ei nº 8.666/93, nesse caso se demonstra 
técnica e economicamente viável, Já que cada lote/ grupo fot feito conforme natureza / características de cada 
objeto, e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegmar a gerencia 
segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessária cm um processo 
licitatório, mas também atingir a sua fmahdade efetivamente gue é a de atender a contento as necessidades da 
Administração pública. 
2. Haja também que a licitação por itens, isolados, exigirá cle\·ado número de processos disputas, onerando o 
trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de 
controle colocando em risco a economia de escala, celeridade processual, efici2'ncia, por fim, perda da não 
consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais \·antajosa para 
a admimstração, nos termos do acórdão nº 5301 / 2013 - segunda câmara TC 009.965/2013-0 TCL', relator 
Ministro-substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013. 
3. A escolha da junção dos itens em um único lote justifica-se em \'irtudcs das características dos sc1Tiços, cficiC'ncia 
na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O Município de ALTO SANTO, com a intcrvcniência da SI ·'.C lU •'.TJ\Rf A RLQCISITANTI ·'., assinará contrato 
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma n ·z, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior de\'Crá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicaçã() 
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atra\'és do ato de rescisão e retonurá os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sançôes 
cabí,·eis. 
1- O Pregoeiro retornará as ati,·idades de seleção de melhor proposta e co1wocará outro licitante, obsen-ada a 
ordem ele qualificação e classificação, para ,·crificar as suas condições de habilitação, e assim succssi\'amcnte. 
-t- O licitante (]Ue, connJCado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidi'mco ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Mumcípio de 1\LTO SANTO 
e será dcscrcdenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas cm edital e no contrato e das demais cominações legais. 

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1 - No interesse da CONTRATANTE., o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser supnmido 
ou acrescido até o limite de 25° o (vinte e onco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto nu artigo 65, § 1 ° e 2 º, inciso 1 T da l ,ei nº 86<>6/ 93. 
2- No interesse da Administração, o ,·alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25°:o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/ 93. 
3- A J ,icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou suprcssôcs 
que se fizerem necessárias. 
-t- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supresS(>CS 
resultantes de acordo entre as partes. 
5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será dcsii-,tnado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou ser\'iços, anotando cm registro prc',prio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obsen·ados. 
6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive pcrí'lnte terceiros, por ljualquer 
in-egularidadc, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da l ,<.:t 

Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
7 - O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
em·olviclos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

DAS SUBCONTRATAÇÕES 
1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a llual continuará íntegra e solidária perante a 
Contratante. 
2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os scrYiços, objeto deste certame, até o limite 
admitido pela adm.inistração, com a anuência préYia da Gestura do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 
da J ,ei 8.666/ 93 e suas alterações; 
-t - Não poderá ser subcontratada empresa ljUe tenha participado do processo licita tório e que tenha sido 
considerada inabilitada. 
5 - /\ Contratada de\'erá solicitar formalmente a PMAS os pedidos de subcontratação, com os quais a mcsm.1 
poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos nesta cláusula. 
6 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência préYia da PMAS, que exigirá contrato firmado 
entre a empresa ,·encedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste 
l~dital. 
7-Da solicitação pre\'ista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única rcsponsán·l 
por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento cm seu exclusi,·o nome, e por todos os 
demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
8-0 contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ao PMi\S, que poderá ub1ctar 
relati\'amente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer 
natuxcza. 
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9-Nestc contrato deverá estar expresso que a empresa CONTR/\T/\D/\ i· a úrnca responsá\'el por todos os 
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamcnto cm seu cxclusi\'o nome, e por todos os demais l'\'Cntos 
que em·oh·am o objeto proposto desta licitação. 
10 - Em hipótese nenhuma ha\'erá relacionamento contratual ou lq.,ral da CONTR1\Tt\NTF mm os 
subcontratados. 
11 - A CONTRATANTE resef\'a -se o direito de ,·etar a utilização de subcontratadas por razôcs técnicas ou 
administra tivas. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
1- /\ CONTRATADA obriga-se a executar o objeto desta licitação por l'.2 (doze) meses. 
'.?. - A CONTR/\T/\D/\ deverá executar todos os sen-iços de acordo com as especificaçôes estabckc1das no 
ANEXO l, obrigando-se a substituir aqueles não achados conformes pela C:ONTR/\T1\NTI ·'. , dentro do prvo 
máximo dP 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação. 
3 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
!;iscai / Fatura pela Contratada. 
-1-- () pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sen-idor competente, da Nuta hscal/l ·atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos scn·iços executados. 
-1-.1 - O "atesto" fica condicionado à \'crificaçào da conformidade da Nota hscal / l;atura apresentada pela 
Contratada com os sen·iços efct1\'amente prestados. 
5- 1 la vendo erro na apresentação da Nota riscai / 1-'atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liL1uidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para paI:,>amento iniciar-se-á após a compm\'ação da regulari,:açào 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prquízo das 
sançôcs cabíveis, caso se const.'lte que a Contratada: 
6.1 - Não proc!U2iu os resultados acordados; 
6.'.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7- /\ntcs do pa6ramento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçües de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8- O pabramento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre,·isto na legislação , ·igentc. 
9- Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
10- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Nenhum pagamento isentará o l•'ORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 
1'.2. Fm conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
obserndu o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
13. Os preços serão reajustados pela variação cio Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC/\, do lnstituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - TBGE, ocorrida no período acumulado cm 1'.2 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = pr('ÇO reajustado; 
P = preço atual (antes cio reajuste); 
V = \'ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
1-1-. CONTRATADA, para obter direito à correção, de\'erá pleiteá-la por meio de correspondência :i Secretaria de 
Saúde, explicitando a forma de aplicação do índice e o , ·alor reajustado cm até O'.?. (duas) casas decimais. 
1 S. Caso a CONTRATADA não solicite tempesti\'amente o reajuste e prorrof_,,ue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16. Também ocofferá a prcclusão do direito ao reajustP se o pedido for formulado depois d(' extinto o contrato. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Tem10 Contratual, consoante estabelece a J ,ei nc.! 8.6CiCi / 93 e suas alteraçües posteriores; 
2- Viscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrl-ncia relacionada com a execução do obJelo contratual , 
diligenciando nos casos que exigem prm·idências correti\'as; 
-+- J>ro\·idcnciar os pagamentos à Contratada à \'ista das Notas hscais / 1 :aturas devidamente atestadas pelo Setor 

Competente. , , 
5- 1•: Dl ~ RLSPONSABTl.lDADE DO MUNIClPIO, ,\TRJ\Vl ·:S DI ~ SL'A ASSl ·:SSORIA DI ·'. 
COML:NJCAC;ÃO, CRIAR, INl·'ORMAR 1:: Rl ·:PASSJ\R A l~MPRl ·:SA VT·:NCH)ORJ\, ,\S MA'l'ÚRJAS QU : 
SFRÃO VETCLLADAS EM RÁDIOS, E SOB NFNl:--ICMA l lTPÓTESI ·:, O 1-'()RNFCU)OR, PODER,\ 
CRI ,\R AS MATi'·:RIAS, SENDO-LI JI ,: l·'!\CULTADO, APLNAS l·üRMATAR, l·])fTAR L DIVLLCAR 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-Lixecutar os se1Yiços de conformidade com as condiçôes estabelecidas neste ! ·'.ditai, no Termo Contratual e na 
proposta vencedora do certame; 
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obribraçôes assumidas, t()das as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
-+- Arcar com e,Tntuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pro\·ocados por 111efioência o u 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na cntrebl'íl do objeto contratual; 
5- 1 ~xecutar os serviços atra\·és de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta 
que \·enham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de ALTO S,\NTO 
solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 
andamento e a boa prestação dos serviços; 
7- Facilitar a ação da 1:JSC:ALIZAÇÃO na inspeção dos se1Tiços, prestando, prontamrntc, os esclarecimento~ que 
forem solicitados pela CONTRAT ANTL; 
8-Responder perante a Prefeitura Municipal de J\LTO SANTO, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
1 :rsC:ALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesiYos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. ,\ 
responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, de\·endo a CONTRATADA adotar medidas 
pre\·cnti\·as contra esses danos, com fiel obserdtncia das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes; 
9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não 
deverá, mesmo após o témúno do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRAT1\NTE, 
fazer uso de ctuaisquer documentos ou infom1ações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do CONTRA' 1 ·o; 
10- Pagar seus empregados no prazo previsto cm lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos 
os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as 
contribuiçôcs previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, 
ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Al .TO SANTO por C\Tntuais autuaçôes 
administrati\·as e/ ou judiciais uma \·ez que a inadimpltncia da CONTRATt\DA, com refcrl-ncia às suas 
obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
11 -Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e prc\·idenciários relacionados com o objeto do CONTRA TO; 
12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ ou prejuízos que forem causados à L'nião, l ·:stad(), 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos se1Yiços; 
13 - Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrii.,raçôes por ele assunúdas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
1-4-- Todo material e/ ou et[LÚpamcntos necessários à realização dos sen·iços serão de responsabilidade da 
Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos nccessános para a prestação dos 
serviços. 
15 - 1 ~missão de relatórios mensais dos serviços prestados; 
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16 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência - J\NLXO 1. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prC:-vio 
de ampla defesa nos processos de sanciona.mento com o impedimento de licitar e contratar com a L'niào, l ·:stados, 
Distrito 1 ;cdcral e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do Acórdão TC L' /Plcnáno 
nº l.793/2011, a.rt. 7° ela J ,ci 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
l - Forj.ir a classificação como microempresa ou empresa de 

1. Impedimento de licit,tr pelo período de, 110 mínimo, 1 pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 

licitaçôcs incentivadas ou não. (um) ano . . \ córdão TCL'/PL nº 307-1-/2011. 

11 - Descumprir pr,tzos estabelecidos pelo pregoeiro durnn te ,1 
2. 1 mpeclimento de licitar pelo período de, no mín1mo, -1-sessão de licit,1ção para qualquer manifcst,tçào n,1 sessão 

pública, gerando tumulto e ,ttrnsos no certame. (quatro) meses. 

l ll - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. 1 mpedimento de licitar pelo período de, no mírnm", 6 
pública nu não manti\·er a proposta na fase de aceitação. (seis) meses . 

1 \ ' - ~ão ,ipresentar ou deixar de ,!presentar documentação 
-1- . 1 mpedimento de itCttar pel() período de, no mírnmo, ú soliettada no edital na fase de aceitação da proposta, 

h,1hilitação ou na contratação. (seis) meses. 

\ - \presentar proposta comercial em desacordo com o 
5. Impedimento de licitar pelo períodu de, no 111Í111mu, 1 

Edital, ocasio n,mdo ,l frustação do certame em qualquer 
sentido. 

(um) ano. 

Impedimento de licitar pelo período de JHl mí111mo :i (cmco) ,.,_ 
. \presentar documentação falsa durante a licitação ou anos. 

contrat:tção. Comunicar ao Ministério Público 1 ~stadual e ou l ·eder,11 p,tr. 

apurnções de sanções de ordem penal. 

\ º IJ - :\ão manter as condições habilitatórias durante a 
execução do contrato ou da vigência da ata de regis tro de 

8. impedimento de licitar pelo período de, no mín11nr,, ú 

preços. 
(seis) meses. 

11. 1 mpcdimen to de licitar pelo período de, no mínimo. 1 
\"Ili- Não retirar a nota de (um) ano. 

empenho/não ass inatura da Ata. 12. .\{ulr.1 de, no mínimo, 10°·0 (de,. por cento) do \,1lor do 

contrato/nota de empenho. 

13. Advcrti:ncia 

1:\:- l·'.ntrcgar o objeto fora do prazo estabelc:cido no edital e 
14. 1\ !ulta de, no mínimn, 0,:i "o (mei,, por cento) por di.1 

termo de referência. 
de atraso, ap licada sobre o Yalor do n1.1teri,1l não fornecido, 

limiuda ,l 20 (Yinte) dias. ,\pós o "igC:·simo dia poderá ser 

considerada incxecuçào tot,11 ou parcial do ohjet< , . 

16. . \d\·ertência; 

:S:- '.\:ão efetuar a troca do ob jeto, quando notificado, durante 
17. Impedimento de licitar pL·ln período de, no mín1111< ,, l 
(um) ano. 

a contrntaçã(J. 
18. ,\[ulta de, no mínimo. l 0° o (de,. p• ,r cent, ,) d,, , ,tlur du 

contrato/nota de empenho. 

18. :\d vertênci:1 

19. .\!ulta de, no mínimo, O,Sº o (meio por cento) P' ,r di,1 

:\:1- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
de ,ttraso, ,1plicad,1 sobre o Y.tlor do m,1teri,1l não 

suhstituído, limitada ,l 20 (Yintc) dias. \p r'>s o ,·1gés11nc, 
dia poder,i ser considerada mcxecuçàc, total e ,u parci,11 d(J 

objeto. 
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21. \dvcrtência 

XII - Deixar de re:1lizar ou atrasar a instalação ou montagem 22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínunn, (i 

do (s) Cljuipamcnto (s) qu,rndo pre\°Ísto no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 23. \[ult;1 de, no mínimo, 0,:i'' o (meio por cento) por di,1 

de ,1tr:1so, aplicadc1 so bre o ,·,tlor do equip.11nento. 

XI 11 - Deixar de entregar documentação o riginal exigida neste 21. l\lult,1 de, no mínimo, 10° n (dez por centu) do Y,tlur do 

Edital durante a licitação ou contratação. contrnto / no t,1 de empenho h·al o r tot.11 es timado p,1r.1 () 

itcm ou lo tc. 

XI\' - Comportar-se dc modo inidônco na licitação ou 
Im pedimento de licit,ir pelo período de, no mírnmn, 2 24. 

contratação, cJUsando pre1uízo a , \d minis tração ou (dois) ,mos. 
demonstrando ofensa ao ordemLmen to jurídico, ao 

25. l\fulta de, no mínimo, 10°" (dez por cento) du nlor do 
regramento do edital, aos l1citan tes, a _ \dministração e a 

contrato/nota de empenho. 
sociedade. 

27. 1 mpcdimen to de licit,1r por '.) ( cinco) ,mos. 
28 . . \lul ta de, no mínuno, 10°" (dez por cento) do ,·,tlor 

X\ º- Cometer fraude fiscal durante ,1 licitação ou contratação. do contrato/nota de empenho. 

29. Comurncar ao \!mistfr10 Público Fedcr,11 e , ,u 

l ·'.s tadu ,1 1. 

X\ ºl - Não recumpor níveis de serviços acordados, quando 

esgotados os sancionamcntos próprios, regulares e inerentes 27. Impedimento de licitar com a P\f.\S pelo perí"do de, 
,tos monitoramentos técnico-operacional e miminis tratiYo do no mínimo, 1 (um) ,mo. 
gerenciamento con tratu,11. 

X\º11 - Deixar de execu tar l!ualquer obrigação pactuada ou 
28. lmpedimento de licitar com ,l P\f.\S por, no míntmo, 

prcYista em lei e no edital da presente licitação, em que não se 
2 (dois) anos. 

comme outra penalidade. 

~\ ºlll - ~ão celebrar contrato, em com·ocação dentro do 29. lmped1mento de Licitar com o murncíp10 de ,1 ;ru 
prnzo de ,·,1 lidade de proposta. SA.t-,;TO por, no mínimo, 1 (um) .mo . 

32 . lmpedunento de licitM com a P\L\S po r, no mínimo, 
XI~- lnexecução total, pre\'isto na Lei 8666/93 e Lei 2 (dois) anos. 

10.520/2002. 33. Multa de, no mínimo, 20° o (vinte po r cento) sob re (i 

valo r do contrato/nota de empenho ou ,·alo r cL1 p:1rcel.1. 

34. Impedimento de licitar com a P:\L\S pur, no mírnm", 
~~- Tnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e 1 (um) ano . 

Lei 10.520/2002. 35. \lulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) sobre ri 

valor correspondente a parte não cxecutmLi. 

X...."T - Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 

hem como pessoas que integram os processos da P\L\S, cm 
razão de denúncias so li a acusação de direcionamento de 3.J.. Impedimento de licitar com a \dmi111str;1ção Públ1 u 

CeLtllTIC, sem a ,1prescn ração de proYas pertinentes ou a l;ederal, Estadual, \!unicip,ll, pelo período de 5 (cinco) ano. 

apresentação de proYas infundadas, cm processo 
,1dministratin> instaurndo. 

XXII - Cometer fraude fisc1l no recolhimento de lJUdisquer 
35. Declarnção de inidoneilLide 

tnhutos . 

XXl!l - Demonstrar não possuir ido neid,1de p,1rn contr,1t,1r 
36. Dcclar;içiio de inidoneidadc con1 a -\dmirnstração em virtude de atos ilícitos praticados. 

~XI\. - Frustrar ou fraudar, mediante ,ijuste, combmação ou 41. ,\fulr,1 de até 20°0 do fatur,iment<• brutn d() últ1m<, 

lJUalqm:r outro exped iente, o caráter competi ti,·o de exercício anteri o r ao da 111stauraç,10 do pr< lCeSSO 

procedimento licita tório público. ,1dministratiYo . 

42 . Public tç:lo cxtraordin,Ína d,1 dcc1s,1, > condcn ,11 /ma. 

X~\· - 1 mpedir, perturbar ou fo1udar a realização de qualquer 43. i\lulta de até 20°n do fatur,tmcnto bruto do últim<> 

ato de procedimento licitatório público. cxercíc10 ,mteriur ao d:1 in st:1ur;1ção do process<, 
administra tiYo. 

44. Publicaç;\o extraordin,Ína da dccis:i<• C()nden,itc',ria. 
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~~\ 1- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43 . .\lulta de até 20° o do fat1.1rnmc11t<J bruto du últtmo 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ,10 da instaun1ção do processr, 

contrato administrativo: administrati, o. 

44. Publicação extraordinitn,l d,1 dcc1s,1r, condr:n,1ti,na . 

~~\-li - Manipular o u fraudar o equilíbrio econômico- 45 . .\lult,1 dr: até 20° o do f,1tur,1ment<i bruto dn último 
fim111cciro dos contratos celebrados cxerc1c10 an tcri(Jr , li) da instauraç,io do processo 
com a ,1dministração pública administratiYo. 

46. Public.1çãrJ extr;1ord1míria da decisão conden.1tón,1. 

" Serão considerados injustificados os atrasos não comurncados tcmpcsti,·amentc e indeYidamcntc 
fundamentados, e a aceitação da justificati\'a ficará a critério da PJ\1 /\S que de\'erá examinar a k 6"11idade da conduta 

da contratada. Compro,·ado impedimento ou reconhecida força maior, de,·idamentc justificado e aceito pela 
PMAS, a licitante Ycnccdora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

1. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10° o (dei'. por cento) sobre o , ·alor do contrato, a Pl\11\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a H'ncedora também s,· sujeitará às sançôes 
adnunistrati,·as preYistas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de fdoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre,·ista no art. 7° ela J .ei nº 
10.250/ 2002 . 
.+. ,\s multas pon·entura aplicadas serão descontadas dos pagamentos dc,·idos pela PMAS ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, anugável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sançiics 
prcYistas neste !~ditai. 
S. O licitante / contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da I .ei nº 9.78.+/ 1999. 
S. l. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encammhado para as análises 
dc,·idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. i\s multas serão recolhidas em favor ela Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação em·iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscrit,1s na Dí,·ida 1\tirn 
e cobradas judicialmente. 
7. ,\s sançôes aqui pre,,istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulatl\'amente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. J\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou,·cr uma das ocorrências prescritas no~ 
anigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 / 06/93; 
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Dctenninada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XV I T do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, " !", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1" do art. 79 da Lei 8.666/93; c) .Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2. A Rescisão administrati,·a ou ami!,t,Í\-cl será precedida de autorização escrita e fundamentada da aut()ridadc 
competente; 

1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti\'ados nos autos do processo, ficando assq.,n.1rado o 
contraditúrio e ampla defesa. 
2. Constituem moti\'o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçC,es e prazos; 
c) t\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprornr a impossibilidade da conclusão cios 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do inicio de sen ,iço sem justa causa e prt·via comunicação à Administração; 
e) J\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e pré,·ia comunicação à 1\dm1111stração; t) () 
desatendimento das deternunaçôcs regi.tlares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como as de seus superiores; 
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g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do pará!,,rrafo primeiro do art1gc;7i7 -- aa 
J ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) /\ decretação da falência ou instauração da insolvência ci\·il; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) J\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa t1ue prejudit1ue a execução do 
Contrato; 
k) Radies de interesse público, de alta rele,·ância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade /\dm.inistrati,·a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\dn1inistratini a tiue se 
refere o Contrato; 
1) /\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçiies do ,·al()r inicial do Contrato 
albn do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da J ,ei nº 8.6(,6, de :?. l de junho de 199:'> cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) /\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Adm.inistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, sah-o cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspcnsôes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 111denizaç<>cs pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras pn.,,·istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até que ~cja 
normalizada a situação; 
n) 1\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro\·ada, impediti\·a da exccuçã() do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art :?.7, sem prejuízo das sançôcs penais cabín:is; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão administrati\·a pre,·ista no art. 77 desta 
J ,ei; 
q) i\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
\·iolaçào da Lei de l ,icitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DAS N ORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 - i\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8-1-6/:?.013 Qci ant1corrnpção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é \'edado às partes inclumdo 
seus empregados, prepostos e / ou gestores: 
1 -, Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer tiuc 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
I 1 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
lfl - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização cm lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contra tua is; 
JV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açr>es ou onussôes que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8-1-6/20 ereto n" 8.-1-20/201 S ou de 
(Juaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
SANTO 

DE ALTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA , QUE ASSIM PARA 
O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PREl •l~l'l'CRA ML1NICIPAL DI ~ J\Ll'C) SANTO, atra\'és da Secretana de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , 1'\J TO SANTO, Ceará, inscrita no 
CNPJ/ MI · sob o nº , neste ato representado pelo (a) Secretáno(a) ck 

Sr.(a) , purtador(a) do CPJ•' nº. , dora\'ante 
denominado de CONTRATANTE e, do nutro lado, a empresa , com sede :'i 

inscrita no CNPJ sob o nº. representada por 
_________ , portador(a) CJ>F nº. , ao fim assinado, dora,·ante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PIU ~GÃO ELETRÔNICO Nº. ______ _ 
em conformidade com o que preceitua a Lei FederaJ nº. 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas altcraçôes 
posteriores, a Lei J :ederal nº 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletiyamente pelos princípios da Teoria Cera! 
dos Contratos e disposiçôes de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condiçües: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.J :undamenta-sc este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposiç('.> cs ela J ,ci 1 ;cderal 
nº 10.520, de 17/ 07 / 2002 - Lei que Regula.menta o Pregão e tem como subsidiaria a J .ei nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 
e alteraçôcs posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.20..J./07, Lei Complementar nº 123 de 1.:J. de dezembro de 2006, l .ei Complementar nº 1..J. 7 de 07 de 
Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12...J.40 de 07 de iulho de 
2011 que altera o título V] I - J\ da Consolidação das] ,eis do ·1 'rabalho, Decreto hdcral nº 10.02..J., de 20 de setembro 
de 2019 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE , DL ACORDO COM AS 
QUANTIDADES CONSTANT1,:s NO 1\Nf•:xo T (TF<:RMO DI·'. RFFERf·'. NClA), DO L-'. DTT,\l .. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
1.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o , ·alor global do 
l .ote de R$ ( ), sujeito as incidé:-ncias tributárias normais e 
distribuídos da seguinte forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS) 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
..J..1. J\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante ,·encedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 

_________________ ; com recursos diretamente arrecadados 

ou transferidos da PMAS, consignado no Orçamento Municipal de 20_. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1- O Contrato terá vigência por __ ( __ ) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração 
prorrogada por iguais e succssi\'os períodos, mediante Termos J\diti\'os, nos casos prenstos de acordo com u art. 
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57 e incisos da lei Federal nº. 8.666/ 93, e, com ,·antagcns a Prefeitura Municipal de í\lto Santo,ri~Ccf>ntinuidadc 
do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao eu objeto. 
5.2. 1\ Contratada não tem direito subjctin) à prorrogação contratual. 
5.3. Toda prorroh,;ição de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços 
contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, \'isando a assegurar a manutenção da 
contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma norn licitação. 
5.-1-. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
5.-1-.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos tennos do artigo 
87, inciso 111, da Lei nº 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidúnea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
5.-t.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigaçiks assumidas, todas as condiçôcs de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.5. J\ Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos m1 \'arián'1s não 
reno,·á,·eis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de ,·igência ela contratação; 
5.6. J\ prorrogação de contrato deverá ser promo,·ida mediante celebração de termo aditi,·o. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
6.1. No interesse da CONTRJ\TANTL~, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25° o (vinte e cinco por cento) do Yalor inicial ela contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 ", inciso l f da J ,ci nº 8666/ 91. 
6.2- No interesse da Administração, o ,·alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25º o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, ~§ 1 º e 2°, da J ,ci nº 8.6(16/ 91. 
6.1- ,\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acréscimos ou supressC>es 
que se fizerem necessárias. 
6.-+- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as sup1-css<Jes 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1991, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega cios bens e/ ou sen-iços, anotando cm registro própno todas 
as ocorrt'.ncias relacionadas a execução e determinando o que for necessário à re1-,,-ularização de falhas ou defeitos 
obsen-ados. 
6.6 - J\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclus1ve perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou \'Ícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com < > art. 70 da J ,c1 
1 ;ederal nº 8.666/93 e suas alterações. 
6. 7 - O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularizaçãn c,·cntualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obsen-ados e encanunhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabí,·eis. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SUBCONTRATAÇÕES 
7.1 - J\ subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante a 
Contratante. 
7.2 - 1\s subcontrataçôes porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
7.3- A Proponente ,·encedora da licitação, poderá subcontratar os sen·iços, objeto deste certame, até o limite 
admitido pela administração, com a anu2'ncia prévia da Ccstora do Contrato, e cm pkno cumprimento do art. 72 
da Lei 8.666/ 93 e suas alteraçôcs; 
7 . ..J. - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido 
considerada inabilitada. 
7.5 - J\ Contratada deverá solicitar formalmente a PMAS os pedidos de subcontratação, com <is quais a mesma 
poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos nesta cláusula. 
7.6 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da PMAS, que exigirá contrato firmado 
entre a empresa ,·encedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste 
l~dital. 
7. 7-Da solicitação pre,·ista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada t; a única responsán·l 
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por todos os sen·1ços executados pela Subcontratada, pelo faturamento cn1 seu cxclus1\'o nome, e por ns os 
demais eventos que envoh-am o objeto desta Licitação. 
7.8-0 contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ao PMAS, llue poderá objetar 
relativamente às cláusulas que possam vir cm seu desfa,·or ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer 
natureza. 
7.9-Nestc contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsán:l por todos os 
scn·iços executadas pela Subcontratada, pelo faturamcnto cm seu cxclus1Yo nome,(' por todos os demais eventos 
que cm·okam o objeto proposto desta licitação. 
7.10 - Em hipótese nenhuma ha,·erá relacionamento contratual ou legal da CONTR1\T1\NTL com os 
subcontratados. 
7.11 - A CONTRJ\T/\NTI -: rescn·a-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razôcs tL'cnÍcas ou 
adnlinis trati,-as. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECON ÔMICO FINANCEIRO 
8.1 - A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto desta licitação por 12 (doze) meses. 
8.2- A CONTRATADA dC\·erá executar todos os serviços de acordo com as especificações estabelecida~ no 
AN l •:XO T, obrigando-se a substituir aqueles não achados conformes pela CONTRATANTI ~. dentro do prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação. 
8.3 O prazo para pab,amento será de ate' 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
hscal / 1-'atura pela Contratada. 
8.-J.- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo scn,idor competente, da Nota hscd/ 1 :atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos sen·iços executados. 
8.-J.. l- O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / 1 :atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
8.5- 1 lan·ndo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, amda, 
circunstância l!UC impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas :,;aneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ap('is a comprm·ação da regulari,:ação 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.6- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \Trificada, sem prejuízo das 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.6.1 - Não produziu os resultados acordados; 
8.6.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima cx1~rida; 
8.7- Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para \·erificar a manutenção das condições de habilitaçà<l 
da Contratada, de,·endo o resultado ser impresso, autenticado e jw1tado ao processo de pagamento. 
8.8- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na lq.,rislação Yigentc. 
8.9- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.10- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa yue ,·enha a ser efetuada pela Contratada, que 
porvcnh1ra não tenha sido acordada no contrato. 
8.11 - Nenhum pagamento isentará o FORN l,'.C l~DOR das suas responsabilidades e obrigaçücs, nem implicará 
aceitação dcfiniti,·a do fornecimento. 
8.12. Lm conformidade com a legis lação , ·igente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último rea1ustc. 
8.13. Os preços serão reajustados pela , ·ariação do Índice de Preços ao Consunlidor Amplo - IPC:A, do Instih1to 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde 0' x V) significa o acn:·scimo ou ~ 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.1-t. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria 
de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o , ·alnr reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
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8.16. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçües necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigaçües decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a l .ei 112 8.666/ 9'.) e suas alteraçr'ics 
postenores; 
9.2- hscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem prm·idências correti\'as; 
9..+- Pro,·idenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas 1 :iscais / 1 :aturas de,·idamente atestadas pelo Setor 
Competente. 
9.5- (~ DE RESPONSAHIL!DADI ·'. DO MCN!CÍPIO, ATR1\V(~S DL SL' A 1\SSl·:SSORl 1\ DI ·: 
COMUNICAÇÃO, CRIAR, INH)l{MAR E REPASSAR A r•:MPRl ·'.SA VLNCfl)ORA, AS MATl:'.RIAS QCI ·'. 
Sl ·:llÀO Vl-'.ICL'LADAS EM RÁDIOS, E SOB Nl~NIICMA lllPÓTl~Sl ~, O H)RNEC:U)OR, PODl ~Ri\ 
CRIAR AS MATl?.RJ AS, SE.NDO-Ll-IE FACULTADO, APENAS l!()RMATAR, EDIT1\R L DIVCLCAR 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 -l ·:xecutar os serviços ele conformidade com as condições estabelecidas neste ! •:ditai, no Termo Contra tua! (' 
na proposta vencedora elo certame; 
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obri6"1çiies assumida~, todas a~ 
condiçôes ele habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.3- ProYiclenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
10..+- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por meficic'.·ncia ou 
irrq.,'lilaridaclc cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contrahi;il; 
10.5- 1 ~xecutar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou 
falta que , ·enham a cometer no desempenho ele suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de 1\l .'J '() S1\ N' !'() 
solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
10.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem < > bom 
andamento e a boa prestação elos serviços; 
10. 7- 1 :acilitar a ação ela FISCALIZAÇÃO na inspeção elos sef\'iços, prestando, prontamente, os esclarcc1mentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
10.8-Respondcr perante a Prefeitura Mmúcipal de ALTO SANTO, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
ViSCALIZAÇÃO, indenizando-a de,·idamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, <.JUl' possam 
interfrrir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por ernpre!,"1dos, prepostos ou mandatários seus. /\ 
responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo a CONTllAT1\DA adotar medidas 
preventi,·as contra esses danos, com fiel obserdncia das normas emanadas elas autoridades competentes e elas 
disposiçôes legais vigentes; 
10.9- Responder, perante as leis Yigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA 
não deYcrá, mesmo após o térnúno do CONTRATO, sem consentimento prb·io por escrito da 
CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçcies especificadas no parágrafo anterior, a não 
ser para fins de execução do CONTRATO; 
10.10- Pagar seus emprq..,>ados no prazo pre\'isto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tributos c.1ue, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos setYiços contratados inclusi,·e as 
contribuiçües previdenciárias fiscais e parafiscais, FGl'S, PIS, emolumentos, sq.,ruros de acidentes de trabalho etc, 
ficando excluída quak1uer solidariedade ela Prefeitura Municipal ele AJ .TO S1\NTO por e\·entuais autuaçiies 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência ela CONTRATADA, com referência às suas 
obrigaçôes, não se transfere à Prefeitura Municipal ele Alto Santo; 
10.11 -Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com u objeto do CONTRATO; 
10.12-Responder, pecw1iariamentc, por todos os danos e/ ou prejuízos que forem causados à L'niào, h,tado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
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10.13 Manter durante toda a execução dos serviços, cm compatibilidade com as obrigaçiies por ele assunúi.hs, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçfo; 
10.1-1-- Todo material e/ ou e(1uipamcntos necessários à realização dos sciYiços serão de rcsponsab1lidadc d:1 
Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessários para a prestação dos 

Ser\'tÇOS. 

10.15 - !~missão de rdatórios mensais dos sciTiços prestados; 
10. 16 - Seguir plena e fielmente as cspccificaçôcs contidas no Termo de Rcfcrênci:1 - AN l ·'.X O l. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de cyentos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, f,>arantindo o direito de exercício J)fl'Yfü 

ele ampla defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimento de licit:1r e contratar com a L' nião, l ·:stados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5. 1.1 cio Admião TC: L' / l'knário 
n" l. 793/201'1, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respecti\'os prazos ele duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- 11orjar a classificac,:ão como microempresa ou empresa Je 1. Impedimento de licitar pelo perí<,do de. 1H> 
pequeno porte para obtenção de tratamento fayorecido cm mínimo, 1 (um) ,mo., \ cc'>fllfo TCL / PL nº 
liciuçi'íes inC(:nti\·adas ou não. 307-+/2011. 

I 1- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante ,l 

sessão de licirac,:ão par;1 qualquer manifestação na sessão públic1, 2. Impedimento de licitar pelo período de, no 

gernndo tumulto e atrasos no certame. mínimo, -l (quatro) meses. 

Ili - Desistir do hmce, sem justificativa, durante a sessão pública ou 3. Impedimento de licitar pelo período de. no 
n:io m:111 tiYer ,l proposta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis) meses. 

I \ . - N:io apresentar ou deixar de apresentar documentação 
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou 4. 1 mpedimento de licitar pelr, período de, no 

na contratação. mínimo, 6 (seis) meses. 

\ º - \presentar proposta comercial em desacordo com o Edital, 5. Impedimento de licitar pelo período de. no 
ocasio1undo :.1 frustac,:ão do cert,une em qualquer sentido. mínimo, 1 (um) ano. 

10. Impedimento de licitar pelo período de no mínirnt 
\ ' 1- . \presentar documentac,:ão falsa durante a licitação OL 5 (cinco) ,mos. 

contratação. 11. Comunte,tr ,to \!inistério Público l•:stadual e (JL 

Federal par,1 apurações de sanções de ordem penal. 

\'11- ~:fo manter as condic,:ões habilitatórias durante a cxecuc,:ão do 8. lmpedimento de licitar pelo período de, no 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços. mínimo, 6 (seis) meses. 

13. 1 mpedimento Je lic1t:1r pelo período de. f1() 

Vlll - l\ião retirar a nota de mínimo, 1 (um) ,mo. 

empenho/não ,issinatura da Ata. 14. .\lult,1 de, no mínimo, 10°0 (dez por ccn to) do 
\',1lor do contrato/nota de empenho . 

15 . . \dn-rtênci ,1 
16. . \lulu de. no mínimo. O,', 0 o (meio pr,r centc ,) por 

IX- l ·'.ntrcg,1r o o bjeto fora do prazo esubclecido no edital e termo dia Jc atr,tso. ,1plic1J,1 sobre o \ ,tlor do m,1ter1.1l 11.10 

Je referência. fornecido, limit,ida ,\ 20 (\·intc) di.ts .. \pús o y1g<:~imo 
dia poder,í ser consider,1d,1 ine:-.ecw,:ão to1,1l nu 

parcial do objeto. 

19. \dYert2'nc1a: 

X- '.\ão efetuar ,t troca do ob jeto, quando notificado, Jurante ,1 
20. Impedimento de hc1t,1r pelo período de, 110 

contratac,:ão. 
mínimo, 1 (um) ,mo. 
21. :,,1ult,1 de, no mímmo, lOºo (dez por ccn10) dn 
valor do contrato/not,1 de empenho. l 
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20. \lfrCrtl'ncia 
'-,': DE LJCI\ i'-

21. '.\lulta de, no mínimo, 0,5° o (meio 1,or cento) 

~1 - Suhstit"uir o objeto fora do prazo estabelecido. 
por dia de .1traso, ,1pltc1d,1 sobre o ,·;1l(lr do m.1ten,1 l 

n:io substituído. limit,1d,1 a 20 (rn1te) di .1s . . \pr',s <' 

Yigésimo dia poderú ser consider.llh mexecuçãn 

tot,11 ou parci.11 do objeto . 

24. . \d,·ertênci.1 

Deixar de reali,ar ou atr,1sar a instal.1ç;}o ou montagem do (s) 
25. Impedimento de liC1tar pelo período de, nu 

~li mínimo, 6 (se is) meses. 
equ1p,1mcnto (s) quando pre,·isto no edital e termo de referência. 

26. :\lult,1 de, no mírnmo, 0,5° o (meio por cento) por 
di,1 de atraso, :1plic,1lh sobre o y,1\or do CL]uip.1me11t< ,. 

~Ili - Deixar de entreg;1r documen t,1ção original exigida neste 21. J\fulta de, no mínimo, 10° o (dc:1. por centc,) do 

hittal (quando da utiliZa!;ãO da Modalidade de Pregão ,·,tlor do contr.1to/ nota de empenh(>/Yalor t, ,t.tl 

Eletrônico) durante a licitação ou contr,1t,1ção. estim.Klo p,1ra o item ou lo te. 

"'.\!\' -Comportar-sede modo inidrmeo n,1 licitação ou contratação, 26. Impedimento de licitar pelo período de, li(' 

causando prejuízo a \dmmistração ou demonstrando ofensa ao mínimo, 2 (dois) ,mos. 

ordenamento jurídico, ao regramcn to do edital, aos licitantes, ,1 27. 1\lulta de, no mínimo, 10°11 (dez por cento) d,, 

. \dmin is tr,tção e it S()Cicd,tde. ,·alo r do contr,1to/not.1 de empenho . 

30. Impedimento de liCttar por 5 (cmco) ,mos. 
31. J\lulta de, no mínimo, 10°" (dez por centr,) d, , 

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. valor do contrato / no ta de empenho. 
32. Co municar ,to \1inistério Público Fcder-11 c uu 
Estadual. 

\:\'1 - '.'-ão recompor nÍYe1s de serviços acordados, quando 
esgotados os s,111cionamcntos próprios, regulares e inerentes aos 27. Impedimento de licit;lf com ,1 P.\f \S pel" 
monitornmen tos técnico-operacional e administrativo do período de, no mínimo, 1 (um) .mo. 
gerenci,1mento contra tua!. 

\:\'li- Deix:lf de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 
28. Impedimento de licitar com ,t P\I \S por, nu 

cm lei e no edital d,t presente licitação, cm que não se comine outra 
mínimo, 2 (dois) anos. 

pcn,ilidade. 

X\.111 - Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de 29. J mpedimen to de Licitar com o mun1CÍptr , de 
\'alidade de proposta. \L ['() S_ \..'\;TO por, no mínimo, 1 (um) ano. 

34. lmpedimcnto de licitar com ,1 P.\L\S p<>r, ll ü 

~IX- lnexecução total, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 
mí111mo, 2 (dois) anos. 

10.520/2002. 
35. J\lulta de, no mínimo, 20° o (vinte por ccnt()) sobre 

o nlor do contrato/not,1 de empenho ou rnlor da 
p,1rcel,1. 

36. Impedimento de licitar com a P.\L\S por, nu 

X..."'- I ncxecução parcial do ohjcto p1·evisto na Lei 8666/93 e Lei mínimo, 1 (um) ano. 

10520/ 2002. 37. Multa de, no mínimo, !O" o (dez pur cento) solirc 
o Yalor correspondeme a parte nil l> exccutalh 

~ ~ 1- Drncgrir ou e,1luniar eyuipes técnica e do pregoeirn, hem 
corno pessoas que integram os processos da P.\f \S, cm razão de 34. lrnpcdirncnto de licitar com .l \dm1111s tr,1ç:lo 
denúncus sob a acusação de din::cionamento de certame, sem a Pública Felkral, I ~s t·,Klual, \lu111cipal. pelu período de 
apresent,1ção de prm·,is pertinentes ou ,i apresentação de prov,1s 5 (cinco) ano. 
infundadas. em processo administrarin> instaurado. 

XXI 1- Cometer fraude fiscal no recolhimento de qu,tisquer tributos. 
3.1. DecL1raçfo de inidonc1dade 

::(.'\111 - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
·\dministração em ,·irtude de atos ilícitos praticados . 3<>. Decl,iração de irndoneid.1de 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax (88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

:'\.\: l \ " - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçJo ou 45. .\lulta de ,tté 20° o do fatur,tmento hru to do 

quak1uer outro expedien te, o c,tr:itcr competitivo de procedimento último exercício anterior :10 d.t 111s t,1u raç:io do 
processo ,1dmi111str,1tini. licn,1tório público. 
46. Publtc;tçã<, extr,1ordm,Ína d.t dcc1s,iu 

condenatória. 

\:~\'- l mpcdir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ,ito 47. :Vlult,l de ,lté 20°0 do faturamento bruto d<> 

de procedimento licitatório público. último exercício anterior ,1() d.1 111st,1 ur,H,::io Jc, 
processo ,tdm1111strativo. 

48. Puhlicaçàc > ex tr;1ord in:íria da dec1s:ic1 

condenatória. 

\:\:.\" 1- Criar, de moe.ln fraudulento nu irregular, pessna jurídict 45. 1\lulta de ,tté 20° o d() fatuc1mento bruto do 

para participar de licit;ição pública ou celebrar contrato último exercício ,ll1tenor ao da mst,turnç:iu do 

,tdmin1str,1t1vo; processo administratiYCJ. 

46. PublicH,:àu extraord1n,Ín,1 d,t dcus,io 

c<,ndcnatóri,1. 

\:__ \:\' l l- .\lanipular ou fraud;ir o equilíbrio econômico-financeiro 47. \!ulta de ati· 20° o do fatur.tmento bruto do 
dos contratos celebrndos últtmo exercício .U1tenor í lO d.1 ins t,1u r,1ç,fo do 
com ,t administração públiu processo ,1dministr,1tivo. 

48. Publicaçãc, cxtraordinúi,1 da decis;i,, 

comlcnatória . 

11.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamentc e indc\·idamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que dcYerá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprm·ado impedimento ou reconhecida força maior, dc\·idamentc justificado e aceito pela 
PMAS, a licitante n :ncedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
11.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a Pl\.1J\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora tambc''m se su,eitará às sançôcs 
administratirns pre\'istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prcYista no art. 7° da J ,ci nº 
10.250/ 2002. 
11.-1-. 1\s multas potYentura aplicadas serão descontadas dos pagamentos dC\·idos pela Pl\1 ,\S ou cc>bradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às dem.1is 
sançC,es previstas neste Edital. 
11.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa pré\'ia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
11.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encammhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação em·iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida 1\ti\·a 
e cobradas judicialmente. 
11. 7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabÍn'is. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12.1 - As partes declaram, neste ato, l\UC conhecem e entendem os termos da l .ei nº 12.8.+6/2013 Qei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrnmento com·ocatório t' \-Cdado às partes mcluindo 
seus empregados, prepostos e/ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem inde\'ida a agente público 011 a tjlll'm quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
l1 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contra to; 
l ll - Obter vantagem ou benefício indeYi.do, de mudo fraudulento, de modificaçôes ou prnrrogaçôcs do 
instrun1ento connicatório, sem autorização cm lei, no ato convocatório da licitação ou nos rcspectiYos 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
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V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim comu realizar quaisL1uer açiies ou & 9~11_(10i;f·t1uc 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8-+6/ 2013, do Decreto nº 8.-+20/2015 ou ele 
lJuaisquer outras leis ou regulamentos aplicá\'eis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO 
13.1 . A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou\'Cr uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da l .ci nº 8.666/ 93, ele 21 / 06/ 93; 
13.1.1. r\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito ela contratante, nos casos enumerados nos mcisos I a Xl I e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência núnima de 30 (trin ta) dias, obse1Yado o 

disposto no art. 109, ' 'r'', letra "e", da mesma lei; 
b) J\m.igá\'cl, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrati,·o, desde que, cumprido o estabelecimento no r 1 º do art. 79 da l .ei 8.666/ 93; c) .JudtCial, nos termos 
da legislação vigente. 
13.2. J\ Rescisão administrati\'a ou amigá,-cl será precedida de autorização escrita e tiindamentada ela autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti,·ados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
13.3.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento itTegular de cláusulas con tratuais, especificaçôes e prazos; 
c) J\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a compro\'ar a impossibilidade da conclusão do1-
scrYiços ou fomecimcnto nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do irúcio de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do sen-iço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatcnclimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma cio parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da fa lência ou instauração da insolvência ci\'il; 
i) t\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) 1\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta reledncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela rnáxima 
autoridade Administrativa a que es tá subordinado o contratante e exaradas no processo J\dministrati,·o a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do rnlor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 ele junho de 199.1 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escri ta da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, sah-o cm caso ele calanudade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obriI-,ratório de mdcnizaçôcs pela~ 
sucessi,·as e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizaç<"íes e outras prc,·istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas at<'.- que seja 
normalizada a situação; 
n) J\ ocorrência de caso fortuito ou fo rça maior, regularmente compw,·ada, impcditi\'a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabÍ\'eis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão administrati,·a pre,·ista no art. 77 desta 
Lei; 
t0 J\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
,·inlação da Lei de l .icitaçôes ou prejudique a regular execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO ~o.JE uc\\;,.'" 
1-1-.1 - Fica deito o Foro da Co1narca do Município de Al TO SANTO - Ce, para dirimir quais,1ucr clt'1\'idas··éiriúÍ1das 
deste Contrato não passÍYeis de solução pela ,·ia administrati\'a, renunciando as partes a ,1ualyucr CJUtro por mais 
pri,·ilegiado que seja ou venha a ser. 

I ·'. assim, por estarem justos e acordes, apús lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, cm 
03 (três) , ·ias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que tambbn o assinam, para ,1ue surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

ALTO SANTO - CE, __ de ______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CP! ; N." -------------

.., 

C:Pl ; Nº ____________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

A empresa inscrita no CNPJ n.º 
_________ , com sede , declara, sob as 
penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a habilitação 
jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante 
a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT. 

__________ de _______ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429. 2080 



l>REFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------------

A empresa inscrita no CNPJ n.º 
_________ , com sede _____________ , declara, sob as 
penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

-------. ___ de _______ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429 .2080 

l 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 
7º DACF 

/\ empresa , CNPJ nº. , com sede 
- - -------- ------ declara, cm atendimento ao previsto no edital <le 
Pregão 1 ~letrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de /\lto Santo, 1 ~stado do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXX1I 1, 
do artigo 79, da Constituição r cdcral, não emprega menores de 18 ( dezoito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores <lc 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (yuatorze) anos. 

____ _____ de ___ _____ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprcndi'.l, desde <-JUC maior de 
14 (quatorze) anos, de,·crá declarar essa condição. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax (88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

A empresa , CNPJ n.º ___________ _ 
com sede , Declaro (amos) para todos os 
fins de direito , especificamente para participação de licitação na modalidade 
de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de ... '-\.gosto 
de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016. 

_____ ,~de _______ dc20~. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Co~onel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------------

Eu, , portador(a) do RG nº e CPJ• nº 
________ , residente e domiciliado(a) a , ocupante do cargo de 

da empresa inscrita com o CNPJ nº 
___________ , com sede à , declaro para os deYidos 
fins que não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal 
de Alto Santo. 

_______ , __ de ___ de 20 __ 

ASSINATURA DO DECLARANTE 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEP i\ RAD J\ MENTE), se for o caso. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax (88) 3429.2080 

l 



PIIEFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, , portador(a) e.lo RG nº , como 
representante deYidamentc constituído da empresa---------------- inscrita com 
o CNPJ nº , com sec.lc à , declaro, sob ns 
pmns da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, yuc: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi clabornda de manc1rn 
independente pelo Licitante, e o conteúdo e.la proposta não foi, no todo ou cm parte, diretn ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de quak1uer outro participante potencial ou de fatu do 
Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l •:lctrônico de nº 

________ , não foi informada, discutida ou recebida de yuak1uer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº , por l]ualyucr meio ou por qualyucr pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de Llualyucr outro 
participante potencial ou c.Jc fato do Pregão Eletrônico de nº , qunnto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão l•:Jctrônico de nº 

________ , não será, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, comunicado ou Jiscutido 
com lJualqucr outro participante potencial o u de fato do Pregão Eletrônico de oº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) L]UC o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico c.Jc nº 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, uiscuti.do ou 
recebido de qualquer integrante de ____________ (Órgão licitante) antes da nbcrtura 
oficial das propostas; e, 

(f) Llue está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e yuc detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

______ , __ de _________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de !<lentidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax (88) 3429.2080 


